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De Abril de 2019 a Março de 2022, a Federação Internacional de 
Ginecologia e Obstetrícia (FIGO) trabalhou com dez de suas associações 
membro (ou seja, sociedades nacionais de obstetrícia e ginecologia) para 
se tornarem actores-chave na defesa do aborto seguro e líderes nacionais 
em saúde e direitos sexuais e reprodutivos (SDSR) para as mulheres. 
O Projecto Internacional Advocacia Pelo Aborto Seguro (ASAP) foi 
implementado com sociedades nacionais em 10 países: Benim, Camarões, 
Costa do Marfim, Quênia, Mali, Moçambique, Panamá, Peru, Uganda e 
Zâmbia. O projecto visava atingir seu objectivo por meio de cinco caminhos 
de mudança em cada país:
1.	Fortalecer a capacidade de gestão e organização das sociedades nacio-

nais;
2.	Estabelecer ou fortalecer uma rede coordenada com partes-interessadas 

e parceiros do sistema de saúde para defender o aborto seguro e mel-
horar o acesso aos cuidados compreensivos de aborto (CCA);1 

3.	Criar uma maior aceitação do aborto seguro entre os profissionais de 
saúde, formuladores de políticas e a população em geral;

4.	Assegurar a comunicação e a sensibilização sobre os marcos legais e 
directrizes nacionais sobre aborto seguro e, quando aplicável, engajar-se 
na defesa educacional não lobista para melhorar as dimensões jurídicas 
e os princípios orientadores;

5.	Defender a melhor geração e uso de evidências sobre aborto no país.

Essas estratégias foram o resultado de uma extensa avaliação de 
necessidades2 antes do projecto. Depois disso, as sociedades nacionais 
desenvolveram seus próprios planos de acção específicos para cada país 
e sociedade com base em contextos e prioridades locais. O projecto 
teve início em Abril de 2019 com uma fase de implantação por meio de 
unidades de gestão do projecto (PMUs) estabelecidas localmente, após isso 
as dez PMUs, juntamente com a sociedade, iniciaram a implementação do 
projecto entre Julho e Dezembro de 2019. O projecto durou até 31 Março 
de 2022.

Projecto 
Internacional 
Advocacia pelo 
Aborto Seguro da 
FIGO

1. Alguns países usam aborto seguro em toda a sua extensão e outros consideram os cuidados compreensivos de aborto uma 
terminologia mais estratégica. Os termos são usados alternadamente. Todos os países incluem uma forte prioridade na melhoria 
da aceitação e acesso ao aborto seguro.
2. de Vries I, van Keizerswaard LJ, Tolboom B, Bulthuis S, van der Kwaak A, Tank J, de Koning K. Advocating safe abortion: 
outcomes of a multi-country needs assessment on the potential role of national societies of obstetrics and gynecology. Int J 
Gynaecol Obstet. 2020 Mar;148(3):282-289. doi:10.1002/ijgo.13092.
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Em Moçambique, a Associação Moçambicana de Ginecologistas e 
Obstetras (AMOG), fundada em 2006, implementou o ASAP. Durante 
três anos, a PMU, juntamente com a sociedade, trabalhou para reduzir 
a mortalidade e morbidade materna por aborto inseguro, advogando 
o aumento do acesso ao aborto seguro. O Anexo 1 apresenta a 
teoria de mudança do projecto. Esta ilustra as principais estratégias, 
actividades, resultados esperados e objectivos de longo prazo do projecto 
em Moçambique e serviu como referência para sua implementação, 
monitoria e avaliação. Como parte do caminho 2, a AMOG colaborou 
com parceiros da Rede DSR3 que é uma rede de 25 organizações 
que trabalham juntas desde 2011 para ser uma voz colectiva sobre 
direitos sexuais e reprodutivos, incluindo aborto seguro. Um grupo de 
organizações desta rede formou o grupo de trabalho (Task-force) para 
o ASAP, nomeadamente Ipas, Associação de Parteiras de Moçambique 
(APARMO), DKT International, Centro Internacional de Saúde Reprodutiva 
(ICRH), Unidade Sanitária Machava II, PSI e Pathfinder International, e 
incluindo representação da Rede DSR. Juntamente com seis representantes 
da AMOG, tanto membros da Direcção quanto membros da PMU, eles 
orientaram o projecto e coordenaram as actividades entre as organizações 
e se uniram em, por exemplo, treinamentos em Clarificação de Valores 
e Transformação de Atitudes (VCAT) e sessões de sensibilização. Para o 
caminho 3, houve um foco nas províncias de Cabo Delgado, Manica, 
Maputo, Nampula, Sofala, Tete e Zambézia e isto foi coordenado 
juntamente com a Task-force do projecto. Nestas províncias, foram 
organizados treinamentos de VCAT e de mudança de tarefas (task 
shifting), mas também o envolvimento com funcionários do governo, 
meios de comunicação e jovens através das escolas. Além disso, a AMOG 
participou do grupo de trabalho técnico sobre aborto seguro liderado pelo 
Ministério da Saúde e onde está representada toda a rede e organizações 
multilaterais como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) e o 
Fundo das Nações Unidas para a População (UNFPA).

A implementação do projecto foi acompanhada pela colheita de resultados 
(outcome harvesting). Trata-se de uma metodologia de monitoria e 
avaliação que visa identificar mudanças nas partes interessadas para 
as quais o projecto contribuiu. Identificar as mudanças e desmantelar 
a contribuição do projecto permitiu espaço para aprendizado, reflexão 
e base para informar actividades futuras dentro do projecto. Em 
Moçambique, os resultados foram colhidos (outcome harvested) pela 
PMU e especificamente discutidos e reflectidos durante a avaliação 
de meio-termo participativa, que ocorreu entre Janeiro e Março de 
2021. Os resultados da avaliação de meio-termo e suas recomendações 
subsequentes podem ser encontrados no relatório da avaliação de meio-
termo. Os resultados (outcomes) descritos nesta avaliação final foram 
colhidos e comprovados como parte do processo da avaliação final. Como 
tal, este relatório concentra-se principalmente nos resultados alcançados 
na segunda metade do projecto; no entanto, são feitas referências aos 
resultados da avaliação de meio-termo sempre que relevante.

Projecto Advocacia 
pelo Aborto Seguro 
em Moçambique

3. O Anexo 5 lista todas as organizações pertencentes à rede.
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Objectivo e público do relatório de avaliação

Com a fase actual do ASAP chegando ao fim, uma avaliação final foi 
encomendada com os seguintes objectivos principais:
	– Documentar os resultados e realizações alcançados pela FIGO e pelas 

sociedades membros
	– Analisar a contribuição do projecto no fortalecimento das sociedades e 

os resultados alcançados
	– Avaliar a implementação do projecto e as lições aprendidas
	– Extrair as lições aprendidas – “compreendendo os factores favoráveis e 

impeditivos na advocacia pelo aborto seguro”.

Para isso, a equipa da avaliação realizou um exercício de avaliação de 
Dezembro de 2021 a Abril de 2022. Os principais usuários desta avaliação 
são:
	– Direcção da sociedade, membros e PMU para reflectir e aprender com o 

projetco, suas conquistas e possibilidades de fortalecimento contínuo de 
seu trabalho, incluindo a sustentabilidade dos resultados;

	– Parceiros do projecto no país para melhor compreender e fortalecer seu 
trabalho na área de advocacia pelo aborto seguro, em coordenação com 
as sociedades de ginecologia e obstetrícia;

	– FIGO para reflectir e aprender com o projecto, informando suas decisões 
estratégicas;

	– O doador para ter uma boa visão geral das realizações e aprendizado do 
projecto em Moçambique.

Terminologia em torno das partes-interessadas do projecto

Este relatório de avaliação faz uso de terminologia específica para 
descrever as mudanças observadas nas partes-interessadas:
	– Partes-interessadas primárias (agentes de mudança): FIGO, sociedades 

nacionais e PMU, Task-force do projecto e o comité de Direcção;
	– Partes-interessadas secundárias (actores sociais): aqueles que a 

sociedade pretendia influenciar. Estes incluem membros gerais da 
sociedade, membros da Rede DSR, profissionais de saúde, formuladores 
de políticas (Ministério da Saúde), grupo de trabalho técnico sobre 
aborto seguro, mídia, grupos comunitários, representantes da 
comunidade e outros;

	– Partes-interessadas terciárias: membros da comunidade, como mulheres 
e seus parceiros que adquirem os serviços de CCA. Estes não são 
directamente alcançados pelo projecto, mas podem eventualmente se 
beneficiar de um ambiente propício melhorado para o aborto seguro.

Alcance

Esta avaliação final abrange todo o período do projecto desde o início 
(Abril de 2019) até o final (Março de 2022). A avaliação concentrou-se em 
medir os efeitos do projecto para as partes-interessadas primárias (AMOG, 
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Estrutura do 
relatório

parceiros de implementação) e partes-interessadas secundárias (actores 
que a sociedade pretendia influenciar). Os efeitos do projecto nas partes-
interessadas terciárias estão além do escopo desta avaliação porque o 
objectivo do projecto era fortalecer as sociedades e influenciar as políticas 
e as atitudes dos profissionais de saúde e do público em geral. Além 
disso, a duração do projecto é muito curta para poder medir o impacto 
na comunidade, em termos, por exemplo, do número de mulheres que 
tiveram acesso aos serviços de aborto seguro ou do número de vidas 
salvas. No entanto, os dados qualitativos colectados para esta avaliação 
fornecem algumas sugestões sobre o impacto do projecto ao nível 
comunitário e tais descobertas foram incluídas no relatório.

Embora a avaliação inclua a verificação da relevância, eficácia, eficiência e 
sustentabilidade do projecto, este último recebeu atenção especial. Desde 
o início do projecto, foi dada atenção ao fortalecimento das sociedades de 
ginecologia e obstetrícia com a intenção de que as sociedades continuem a 
fortalecer-se após o término dos fundos do projecto. Portanto, a avaliação 
verificou até que ponto as sociedades foram fortalecidas e a probabilidade 
de que isso fosse sustentado além do projecto. Da mesma forma, ao 
analisar a sustentabilidade programática, uma avaliação foi formada sobre 
a probabilidade das sociedades e redes continuarem seu trabalho para 
melhorar o acesso ao aborto seguro. Por último, a sustentabilidade dos 
resultados está incluída no escopo desta avaliação.

Após a introdução, este relatório começa com uma breve descrição da 
abordagem metodológica em Moçambique. A metodologia detalhada 
da avaliação final em dez países é descrita em um apêndice de métodos 
separado. O capítulo dos resultados segue os critérios de avaliação da 
relevância do projecto, eficácia dos cinco caminhos da teoria da mudança, 
eficiência da implementação do projecto, sustentabilidade da AMOG como 
organização e sustentabilidade programática. As principais descobertas 
na secção de resultados são enfatizadas com texto em negrito. O relatório 
termina com uma discussão e recomendações.

Sensibilização comunitária, Província de Manica - ICS - Instituto de Comunicação Social
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Abordagem 
metodológica
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A metodologia, incluindo a matriz da avaliação, métodos e ferramentas 
aplicadas, é descrita em um apêndice de métodos separado.

	– Desenvolvimento conjunto da estrutura da avaliação final
	– Revisão documental
	– Aplicação do questionário da avaliação final (25 e 26 de Fevereiro)
	– Questionário de fortalecimento da capacidade (Março)
	– Colecta de dados qualitativos (Março)
	– Relatório preliminar (12 de Maio)
	– Workshop de validação e criação de sentido (19 de Maio)
	– Relatório final (Junho)

O protocolo de estudo para esta avaliação foi largamente baseado 
no protocolo internacional e adaptado ao contexto moçambicano. A 
aprovação ética internacional foi oficialmente obtida através do Comité de 
Ética em Pesquisa (CEP) do KIT (referência S104), e do Comité Institucional 
de Bioética em Saúde da Faculdade de Medicina/Hospital Central de 
Maputo (referência CIBS FM&HCM/016/2022). A Tabela 1 fornece uma 
visão geral da avaliação em Moçambique, mostrando os métodos de 
colecta de dados, participantes selecionados, estratégia de amostragem e 
número de participantes.

Tabela 1.Visão geral dos métodos, tipo de participantes, estratégia de amostragem e número de participantes

Visão geral da 
avaliação em 
Moçambique

Etapas no processo 
da avaliação final

Método Participantes Estratégia de amostragem Número de participantes

Questionário de 
membros associados 

Membros da AMOG Amostragem de conveniência 
durante a Assembleia Geral da 
AMOG (25 a 26 de Fevereiro 
de 2022)

41 (51% mulheres e 49% 
homens)

Questionário de 
fortalecimento de 
capacidade

Unidade de gestão do projecto 
(PMU), membros da Direcção 
e outros que receberam 
treinamento da FIGO

Com o objectivo de incluir 
todos os que receberam 
treinamento da FIGO no 
âmbito deste projecto (12)

7

Entrevistas de 
informantes-chave com 
as partes interessadas 
principais 

PMU, membros da Direcção, 
FIGO

Amostragem intencional Total: 8
Membros da Direcção da AMOG: 
3
Membros da AMOG PMU: 4
Representante da FIGO: 1

Entrevistas 
semiestruturadas 
e discussões de 
grupos focais com 
partes interessadas 
secundárias

Membros da rede, formuladores 
de políticas (Ministério da 
Saúde), profissionais de saúde/
membros da AMOG 

Amostragem intencional 
identificada por meio da 
base de dados de outcome 
harvesting e planos de acção

Total: 22
Membros da AMOG: 4
Membros da task-force: 5
Jornalistas: 4
Profissionais de saúde: 4
Ministério da Saúde: 1
Funcionários do governo: 1
Organização da comunidade: 2
Polícia: 1
Discussões do grupo focal:
Jovem: 1
Professores: 2
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Revisão documental

A revisão documental incluiu: documentos do programa, como planos 
de acção e relatórios de progresso; políticas e manuais organizacionais; 
quaisquer outros documentos que evidenciem resultados, como os que 
acompanham os relatórios de actividades, a base de dados de colecta 
de resultados (outcome harvesting), políticas, directrizes, publicações da 
mídia, declarações públicas e organizacionais e relatórios de pesquisa.

Questionário de membros associados

O questionário de membros associados da avaliação final foi realizado 
durante a Assembleia Geral da Associação Moçambicana de Ginecologistas 
e Obstetras (AMOG) em Maputo, de 25 a 26 de Fevereiro de 2022, e foi 
preenchida por 41 respondentes (em comparação aos 39 da avaliação 
de base). Todos os respondentes do questionário eram membros da 
AMOG e divididos igualmente entre mulheres e homens (51% e 49%, 
respectivamente). Quarenta e seis por cento dos respondentes na avaliação 
final eram membros da AMOG há menos de cinco anos, em comparação 
com 22% na avaliação de base (Tabela 2). Vários novos membros podem 
ter sido incluídos na avaliação final, já que o número de membros da 
AMOG aumentou de 75 na avaliação de base para 108 membros até 
o momento. Sessenta por cento dos respondentes trabalha na área da 
capital (Maputo) e são todos ginecologistas-obstetras. A média de idade 
dos respondentes é de 42 anos.

Questionário de fortalecimento de capacidade

Um questionário global de fortalecimento de capacidade foi enviado em 
todos os países do projecto para pessoas que receberam treinamento 
da FIGO no âmbito deste projecto. Em Moçambique, o questionário foi 
enviado para 12 pessoas e nove preencheram, das quais sete completaram 
todas as respostas (Tabela 3).

Tabela 2. Duração da filiação, respondentes do questionário na avaliação de base e na avaliação final

Tabela 3. Respondentes do questionário global de fortalecimento de capacidade

Duração da filiação Avaliação de base Avaliação final

<5 anos 22% 46%

5-15 anos 72% 44%

16-30 anos 6% 10%

Função no projecto Número

Unidade de gestão do projecto 5

Liderança 2
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Entrevistas qualitativas e discussões de grupos focais

Os dados qualitativos foram recolhidos em Março e Abril de 2022 
em Maputo, Chimoio (província de Manica) e através de entrevistas 
online com as partes-interessadas nas províncias da Zambézia e Sofala. 
Os participantes foram propositadamente selecionados como partes-
interessadas primárias ou secundárias e os dados foram colectados por 
meio de entrevistas de informantes-chave, entrevistas semiestruturadas e 
discussões de grupos focais.

Entrevistas com informantes-chave foram realizadas com oito partes-
interessadas principais, incluindo membros da PMU (4), Direcção da AMOG 
(3) e o coordenador do projecto FIGO (1).

Foram realizadas entrevistas semiestruturadas com o Ministério da Saúde 
(um), membros da task-force que também representavam a perspectiva 
da Rede DSR (5), membros da AMOG (4), jornalistas (4), funcionários do 
Governo (Gabinete da Governadora da Província de Manica), profissionais 
de saúde (enfermeiras-parteiras, agentes de serviço; 4), lideranças 
comunitárias e grupos comunitários (2) e policiais (1).

Uma discussão de grupo focal foi realizada com dois professores e um 
aluno em uma escola na área de Maputo.

Os participantes do estudo foram propositadamente selecionados 
em colaboração com a AMOG. Ao chegar à amostra final, procurou-
se garantir que as diferentes categorias de partes-interessadas que 
participaram do projecto estivessem representadas na amostra.

Limitações metodológicas

A abordagem de amostragem para o questionário dos membros foi 
bastante semelhante para Moçambique; no entanto, as amostras da 
avaliação de base e da avaliação final não foram representativas para 
todos os membros e não são completamente comparáveis para os 
principais dados demográficos. Portanto, em combinação com um número 
relativamente baixo de respondentes, uma diferença na percentagem 
não pode ser interpretada como uma mudança ao longo do tempo 
e a significância estatística não pode ser fornecida. Os resultados do 
questionário de membros fornecem uma indicação da situação anterior 
e actual entre uma amostra conveniente. Quando aplicável, os resultados 
incluirão uma referência a situação da avaliação de base.

Uma limitação desta avaliação é que o conteúdo das saídas (output) de 
mídia não foi analisado em toda a sua extensão e que é difícil descrever 
uma mudança ao longo do tempo. Os produtos de mídia incluídos 
na avaliação exibem uma comunicação progressiva e aberta sobre a 
importância do aborto seguro. No entanto, não existe uma avaliação 
de base completa e, portanto, é um desafio estabelecer a contribuição 
exacta do projecto para as mudanças no conteúdo. A avaliação poderia 
estabelecer uma maior cobertura e relatórios abrangentes da questão com 
base em dados qualitativos.
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Resultados
sobre a 
Relevância 

Relevância 
do desenho e 
configuração do 
projecto

Os resultados neste capítulo concentram-se naqueles que o projecto 
influenciou. A Associação Moçambicana de Ginecologistas e Obstetras 
(AMOG) colheu os resultados (outcome harvesting) de forma consistente 
até outubro de 2021 e estes estão incluídos neste relatório. Resultados 
adicionais foram colhidos durante a avaliação final e comprovados durante 
a colecta de dados. Uma avaliação da contribuição do projecto para os 
resultados e sua significância foi parte do processo de fundamentação.

As partes interessadas sentem que a AMOG está bem posicionada 
para impulsionar a defesa do aborto seguro, especialmente a nível 
nacional e dentro do sistema nacional de saúde.

As partes interessadas primárias e secundárias enfatizaram que a AMOG 
estava bem posicionada para defender a implementação da lei para o 
aborto seguro, principalmente porque a associação e seus membros 
também foi activa na liberalização da lei sobre o aborto seguro em 2014 
e no desenvolvimento das normas clínicas sobre o aborto em 2017, 
juntamente com o grupo de trabalho técnico para o aborto seguro. A 
cooperação de longo prazo com o Ministério da Saúde nesse sentido 
é vista como um valor agregado que também fortalece o engajamento 
da Rede DSR com o Ministério da Saúde. Como sociedade profissional, 
as mensagens da AMOG estão enraizadas na experiência clínica e isso 
ajuda a ter peso, especialmente no que diz respeito ao fortalecimento dos 
cuidados compreensivos de aborto:

“Primeiro é importante dizer que ter a AMOG, só o facto de ser a AMOG, 
uma associação de médicos gineco-obstetras, é muito importante nesta 
área pela expertise técnica que eles trazem para implementação, traz uma 
confiança para o próprio provedor, para quem eles estão a passar que olha 
“esta é a nossa área de trabalho e nós fazemos isto há muito tempo então 
o que é que vamos discutir.” - Membro da rede DSR

A AMOG também é vista como um interlocutor credível do Ministério 
da Saúde e dos profissionais de saúde, incluindo as estruturas de gestão. 
Embora a AMOG seja amplamente apreciada por trazer a perspectiva 
médica para a importância do aborto seguro, em vez de um quadro de 
direitos humanos, um entrevistado enfatizou que essa era uma área em 
que a AMOG apoiava o Ministério da Saúde porque nem sempre podia 
falar abertamente por razões políticas:

“MISAU tem um departamento de atendimento humanizado. Então eles 
trabalharam connosco porque esta questão do aborto é uma questão 
também de direitos humanos e é uma das partes que interessava ao 
Ministério. Claramente que o Ministério da Saúde, tem as autoridades 
religiosas, não quer aparecer a dizer “Viva o aborto”, mas a AMOG pode 
aparecer. Então o Ministério da Saúde nos apoiou, acabou compreendendo 
que esta Bandeira tem de ser içada, tem que ser mostrada, então deixou 
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e ajudou, às vezes pediu a nós que fôssemos lá trabalhar com eles. O 
Ministério da Saúde abriu as suas portas.” - Membro da AMOG

Os entrevistados enfatizaram a importância do papel de especialista da 
AMOG no debate público sobre o aborto seguro. Em Moçambique, os 
ginecologistas e obstetras da AMOG são bastante respeitados, e o facto 
de terem tido uma voz na mídia nacional (jornais, rádio, televisão) de 
forma bastante consistente nos últimos anos foi destacado como uma 
importante contribuição, e alinhado com o papel que os entrevistados 
esperavam da AMOG. Além disso, o trabalho que a AMOG coordenou 
com a Rede DSR na divulgação da revisão do código penal (Lei n. 35/2019 
de 31 de Dezembro) tem sido importante ao advogar a implementação da 
lei do aborto seguro. A este respeito, a AMOG trabalhou com várias partes 
interessadas, incluindo a presidente do Parlamento e representantes. As 
partes interessadas mencionaram que o valor agregado da AMOG estava 
exactamente aqui no nível mais alto, e alguns sugeriram não investir muito 
no trabalho ao nível da comunidade. Trabalhar no nível comunitário exige 
recursos para sustentar as actividades e o valor agregado da AMOG está 
mais na provocação de discussões baseadas em evidências e na formação 
de profissionais de saúde, como afirmou um entrevistado:

“Eu espero, por causa do posicionamento e da expertise, AMOG trabalhe 
em níveis mais acima. Porque é onde tem que fazer diferença a técnica 
expertise, é onde a AMOG deve ter mais incidência de acção. Porque o 
comportamento do gineco-obstetra, os que já estão formados devem ser 
formatados e quem tem que formatar a eles, não sou eu e nem o parceiro 
de implementação.” - Membro da rede DSR

Os cinco caminhos são relevantes para fortalecer um ambiente 
propício para o aborto seguro e implementar as normas 
para o aborto seguro, mas continua a ser um desafio focar 
consistentemente em todos os caminhos.

Embora as partes interessadas tenham enfatizado que cada caminho foi 
importante na implementação da advocacia pelo aborto seguro, todos 
destacaram a importância do primeiro caminho: fortalecer a AMOG como 
sociedade. Os entrevistados vêem isso como pré-requisito para alcançar 
resultados nos demais caminhos e como forma de crescer como sociedade:

“Olha, no meio de todos esses caminhos que foram definidos em relação a 
este projecto, um para mim extremamente importante é o fortalecimento 
da própria associação. Porque sem fortalecimento da associação, 
dificilmente há possibilidade de crescimento.” - Liderança da AMOG

Até Março de 2021, a ênfase do projecto estava em grande parte 
no fortalecimento da sociedade, no fortalecimento da rede (Rede 
DSR) e no trabalho com a mídia e as comunidades (caminhos 1, 2 e 4 
respectivamente) e menos recursos foram dedicados ao fortalecimento dos 
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profissionais de saúde na provisão de serviços de aborto seguro (caminho 
34) e para melhorar a disponibilidade e uso dos dados (caminho 5). Isso 
mudou após a avaliação de meio-termo, quando a AMOG percebeu 
que ainda não podiam ser identificados muitos resultados relacionados 
a prestação de cuidados de saúde ao aborto seguro. Como resultado, 
muito esforço foi feito nesse caminho desde meados de 2021 e se 
tornou uma prioridade das actividades do projecto nos últimos 12 meses. 
Embora o aborto seja legal em Moçambique e deva estar disponível 
nas unidades sanitária, a incidência do aborto inseguro ainda é alta 
e, segundo alguns entrevistados, também ocorre no ambiente clínico. 
Isso se deve à falta de informação dos profissionais de saúde de que o 
serviço deve ser disponibilizado gratuitamente nas unidades sanitárias, 
contribuindo para a promoção do aborto clandestino. O treinamento da 
clarificação de valores e transformação de atitudes (VCAT) abordou essa 
lacuna de conhecimento. Além de equipar os profissionais de saúde com 
a prática correcta e competência técnica, uma atitude aberta e humana 
na prestação dos serviços também recebeu atenção neste caminho. As 
actividades realizadas no âmbito dele foram percebidas como adequadas e 
oportunas, como ilustrou um entrevistado: “muitos profissionais de saúde, 
desde médicos, enfermeiros, agentes de serviço, pessoal de laboratório, 
não conheciam a lei de descriminalização do aborto, havia muitas lacunas”
–Membro da AMOG.

O desenho geral do projecto foi considerado muito relevante e adequado. 
Todos os entrevistados destacaram unanimemente que a AMOG como 
sociedade ganhou muita visibilidade, actividade e energia e isso se deveu 
em grande parte à capacidade criada pelo projecto.

“E outra actividade que fortalece muito a AMOG em particular é a sua 
visibilidade a nível do país. Não se ouvia falar da AMOG, sinceramente 
falando não se ouvia falar da AMOG, mas hoje em dia, ouve-se falar da 
AMOG nas reuniões, no governo, na rádio, nos meios de comunicação 
social. Mesmo os panfletos por exemplo os materiais de IEC por exemplo 
que dão as unidades sanitárias, também já vêm o logotipo da AMOG. 
Isso já é uma mais-valia um ganho para a AMOG, como instituição, como 
associação e nós como membros como associados também.” - Membro da 
AMOG

Embora o projecto seja visto como um veículo importante para fortalecer 
os esforços da AMOG na advocacia pelo aborto seguro, também foi 
confirmado que um factor favorável nesse sentido foi a criação de uma 
unidade de gestão do projecto (PMU) para executar o projecto e facilitar 
a advocacia. Como a avaliação de meio-termo também revelou, a sinergia 
entre a PMU e os membros da sociedade tem funcionado bem e tem 
permitido que os médicos advoguem sobre uma questão que eles vêem 
em sua prática e que, do ponto de vista de saúde pública, requer atenção. 
Ao mesmo tempo, a PMU conseguiu mobilizar os membros da AMOG 
para realizar os treinamentos VCAT após a formação de formadores. 

4. Caminho 3 da AMOG ASAP: Os profissionais de saúde prestam serviços de CCA em toda a extensão da lei.
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Além disso, a equipa da AMOG tem trabalhado continuamente para 
reunir os membros da sociedade por meio da organização de webinars, 
treinamentos de actualização e assembleias gerais, e liderando o 
desenvolvimento do novo plano estratégico (2022–2027). Encontre mais 
informações sobre o funcionamento da equipa de gestão do projecto e o 
fortalecimento da AMOG abaixo.

No geral, surge uma imagem de que o desenho do projecto foi 
relevante e abrangente e que permitiu à AMOG, como sociedade, se 
posicionar mais fortemente e advogar pelo aborto seguro com mais 
intensidade. Foi difícil para os entrevistados identificar as estratégias mais 
importantes. No entanto, eles viram que uma característica única do 
projecto foi especialmente a interconexão e o facto de que os caminhos 
se fortaleceram. Em Moçambique, porém, isso não se concretizou em 
toda a sua extensão – especialmente porque houve desafios com a 
colecta de dados e evidências sobre o assunto (caminho 5). Além disso, 
há capacidade limitada e, portanto, tem sido desafiador manter um foco 
contínuo e consistente em todas as estratégias da teoria da mudança.

O projecto foi relevante e oportuno para apoiar a implementação 
da lei do aborto seguro, pois impulsionou a dinâmica dentro e 
fora da sociedade. Uma advocacia e recolha de dados mais focadas 
geograficamente poderiam ter ajudado a obter resultados mais 
tangíveis.

No geral, tanto os membros da AMOG quanto o pessoal da PMU 
entrevistado enfatizaram a relevância e, particularmente, a oportunidade 
do projecto. O projecto veio na onda de todo o trabalho que havia sido 
feito para aprovar a lei de descriminalização do aborto no código penal em 
2014 e a aprovação das normas clínicas para o aborto seguro em 2017. 
Por meio do grupo técnico sobre aborto seguro, a AMOG tem sido muito 
activa no apoio a esses dois. O feedback positivo centrou-se no facto do 
projecto ter dado mais um impulso à dinâmica em torno do aborto seguro 
em Moçambique. Embora muitos actores, incluindo a AMOG, a sociedade 
civil e o governo, já tenham trabalhado juntos para a aprovação da lei.

“Quando a lei vem, se começam a montar serviços próprios para o Aborto 
Seguro em diversas unidades sanitárias legalmente. Então aí começamos 
a lidar com outros aspectos, é aqui que entra o projecto do aborto seguro 
da AMOG. Os aspectos especialmente relacionados com a técnica e com a 
humanização.” - Membro da AMOG

“Eu acho que o projecto foi muito bom, chegou em boa altura porque nós 
já tínhamos a lei. Temos a antiga lei da descriminalização do aborto desde 
2014 já tínhamos os documentos legais em 2017, mas a implementação 
era muito fraca. Então o projecto chegou em boa hora e acho que foi 
muito útil porque levantou a discussão.” - Liderança da AMOG

Relevância 
em relação às 
necessidades e 
prioridades da 
AMOG e seus 
membros
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“Eu acho que o projecto é muito relevante, o assunto é pertinente na 
sociedade e, acho que há poucas discussões a serem levadas a cabo e 
daquilo que eu pude perceber, a participação dos médicos, em fóruns 
mais da sociedade ajuda muito a dar um bocadinho mais de voz a essa 
questão.” - Equipa da AMOG 

Seguindo a dinâmica em torno do aborto seguro desencadeada pela 
AMOG, a oferta de treinamento e fortalecimento de capacidades 
foi o próximo ângulo mais relevante do projecto mencionado pelos 
entrevistados. A maior parte do treinamento dos membros da AMOG 
decorreu no final de 2021 e 2022, mas tanto para os membros como 
para os não membros (profissionais de saúde, comunicação social, pessoal 
jurídico), os entrevistados afirmaram ser adequada e de acordo com o 
papel que a AMOG poderia desempenhar e que outras pessoas esperariam 
da associação.

“O projecto reforçou a necessidade da cultura de fazer VCAT. É uma 
actividade que começou com o projecto, mas eles [médicos] estão 
expandindo para novas unidades sanitárias... os médicos, sentem que têm 
essa responsabilidade, e estão a fazer em outras unidades sanitárias fora 
daquelas visadas no projecto... eles gostam das mudanças que viram...” - 
Equipa da AMOG

“Então este projecto, influenciou bastante na formação nossa, dos 
membros da AMOG, na formação de outros profissionais que não sendo 
membros da AMOG, os entendemos nós na AMOG como intervenientes 
importantes neste processo.” - Membro da AMOG

Os resultados do questionário dos membros associados mostram que 
a maioria dos membros da AMOG são positivos sobre a relevância do 
projecto. Noventa e um porcento dos respondentes consideraram que o 
projecto atendeu às necessidades e prioridades da sociedade em relação ao 
aborto seguro, dos quais 66% relataram que o projecto foi relevante para 
a sociedade e seus membros em grande medida. Um desses respondentes 
explicou como o projecto era relevante: “Ele trouxe para a maioria das 
partes interessadas, profissionais de saúde, comunidades, uma abordagem 
clara do problema e uma adequação de terminologia e fluxo levando em 
consideração a realidade do país”. Apenas 2% dos membros sentiram 
que o projecto não estava alinhado com as necessidades e prioridades dos 
membros da AMOG e da sociedade como um todo, e apenas mais 7% 
sentiram que estava alinhado em pequena medida. 

Figura 1. Até que ponto o projecto abordou as necessidades e prioridades da [sociedade] e seus membros em 
relação ao aborto seguro de acordo com os respondentes

Até que ponto o projecto abordou as necessidades e 
prioridades da AMOG e seus membros

Em grande medida Em alguma medidaModeradamente Em pequena medida De modo nenhum

66% 20% 7%5% 2
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Enquanto a grande maioria dos respondentes do questionário foi muito 
positivo sobre como o projecto foi capaz de atender às necessidades 
da sociedade e seus membros, um entrevistado indicou que o projecto 
poderia ter incluído um local (área geográfica) onde o aborto seguro 
fosse implementado de acordo com a lei e as normas clínicas: “Faltou 
a implementação [dos serviços de aborto seguro] ao nível distrital para 
mostrar a diferença e a qualidade”. Isso também voltou nas entrevistas 
qualitativas com membros da AMOG. Eles declararam que incluir tal local 
ou área para focar na advocacia pelo aborto seguro – incluindo apoio 
na colecta de dados e conscientização direccionada com a comunidade 
– poderia ter sido uma maneira forte de informar a advocacia a nível 
nacional:

“Portanto para mim sem dúvida que é relevante este projecto. Mas seria 
mais relevante se nós déssemos um passo à frente. O que eu quero dizer 
com isso, se nós fizéssemos advocacia e nós tivéssemos um distrito, 
por exemplo, um distrito onde nós pudéssemos implementar o serviço 
de aborto e mostrar nessa zona a qualidade desse serviço que nós 
oferecemos, mostrar nesta zona a abrangência daquilo que nós fazemos 
em termos de advocacia e o que isso significa. Para mim pessoalmente, 
teríamos que dar mais um passo à frente e tentar implementar num 
distrito ou dois distritos para poder mostrar e mostrar que isto aconteceu.” 
- Liderança da AMOG

Das entrevistas e do questionário dos membros associados, surge que 
a relevância do projecto e o papel da AMOG reside principalmente em 
fornecer orientação técnica à comunidade de ginecologistas e outros 
profissionais de saúde em Moçambique, incluindo membros da AMOG 
e não membros da AMOG. Os entrevistados destacaram que era aqui 
que a liderança da AMOG era mais forte, mais respeitada e poderia ter o 
maior valor agregado. Outros ângulos relevantes do projecto que foram 
elogiados e reconhecidos, foram o forte foco da mídia e o objectivo de 
chegar aos mais pobres nas áreas mais desfavorecidas:

“Qual é a população que nos interessa? É a mais pobre, é a menos 
informada, é aquela que sofre mais.” - Membro da AMOG

Como mencionado anteriormente, trabalhar para melhorar a colecta de 
dados e fornecer evidências para o aborto seguro foi o caminho mais 
desafiador, embora tenha sido percebido como muito relevante pela 
maioria dos respondentes do questionário (80%).

“(...) não foi uniforme. Acho que o da investigação (caminho 5) ficou para 
trás, muito para trás. Acho que nas unidades sanitárias fez-se bastante 
trabalho.” - Equipa da AMOG
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Relevância 
em relação às 
necessidades e 
prioridades das 
partes interessadas

Entrevistados de vários grupos de partes interessadas (a rede, o 
Ministério da Saúde, profissionais de saúde, mídia e alunos e professores) 
confirmaram a relevância do projecto e das actividades realizadas entre 
2019-2022. O momento e a urgência de abordar o aborto inseguro 
também foram mencionados, especialmente por representantes da rede 
DSR. Em consonância com as partes interessadas primárias, as partes 
interessadas secundárias destacaram que o projecto renovou a dinâmica 
em torno da implementação da lei sobre o aborto seguro e facilitou 
o diálogo entre os diversos actores e na esfera pública. Além disso, o 
projecto facilitou a partilha de conhecimentos e experiências dos membros 
da AMOG com os profissionais de saúde, o que foi considerado adequado. 
Enquanto a lei estiver em vigor, há capacidade limitada de liderança dentro 
do Ministério da Saúde para implementá-lo, mas essa experiência está 
disponível na AMOG. Além disso, os membros da AMOG têm acesso 
relativamente fácil às unidades sanitárias e os profissionais de saúde 
tendem a considerar seus comentários ou orientações e treinamento.

Além disso, as partes interessadas secundárias apontaram a relevância das 
actividades implementadas nas escolas para informar meninas e meninos 
adolescentes sobre suas opções diante de uma situação de mudança de 
vida, conforme descrito por uma estudante que participou de uma palestra 
organizada pela AMOG em sua escola.

“Eu achei muito bom, porque muitas meninas passaram por várias 
situações sem saber o que fazer, quando eles vieram explicar que 
elas poderiam pedir ajuda que elas poderiam fazer o aborto seguro 
nos hospitais públicos … Foi muito bom, porque muita gente acaba 
prejudicando a sua própria vida, acaba sendo impedida de fazer 
muita coisa, muitos projectos e planos para poder cuidar de uma 
criança, principalmente as meninas que no fim de tudo, acabam sendo 
abandonadas.” - Jovem estudante, discussão de grupo focal

Além disso, outros grupos de partes interessadas, como jornalistas e a 
polícia, indicaram que o projecto estava de acordo com suas necessidades. 
Destacou-se que o trabalho da AMOG era complementar ao da polícia, 
por exemplo:

“É uma complementaridade. No caso da violência sexual, o que a polícia 
faz, então quando chega a unidade sanitária o que a AMOG faz? É este 
trabalho que estiveram a fazer como forma de sensibilizar a comunidade. 
Por exemplo há muitos que são violentados sexualmente não procuram a 
unidade sanitária e não procuram a polícia. É este trabalho que os colegas 
estiveram a fazer.” - Comandante da polícia
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Os membros associados que responderam ao questionário 
da avaliação final reconheceram que o papel de liderança da 
AMOG em SDSR para mulheres foi fortalecido e classificaram a 
comunicação na AMOG em vários aspectos, incluindo sua posição 
sobre o aborto seguro, como boa ou excelente.

Um AMOG mais forte

Os respondentes mencionaram uma variedade de mudanças que 
observaram na criação de uma gestão mais forte para a AMOG nos 
últimos três anos. A melhoria na comunicação entre os membros e o 
fortalecimento da gestão foram as principais mudanças destacadas. Os 
membros expressaram unanimemente que o projecto foi fundamental 
para fortalecer a AMOG como uma sociedade profissional. Uma 
mudança importante nesse sentido foi trabalhar de forma mais coerente 
e profissional. Isso foi ilustrado pelos respondentes referindo-se a uma 
comunicação mais regular por parte da sociedade, o desenvolvimento de 
uma página web e documentos-chave de administração e gestão, como 
um manual de recursos humanos, a declaração de posição sobre o aborto 
seguro e o plano estratégico recém-desenvolvido (2022–2027), que foi 
aprovado pelos membros durante a assembleia geral de 2022 em Maputo.

AMOG como líder em saúde e direitos sexuais e reprodutivos 

Os dados do questionário mostraram que, no final do projecto, 88% 
dos respondentes achavam que o papel de liderança da AMOG em 
SDSR era forte (os outros 12% não o consideravam forte). Apesar de 
haver limitações na comparação com a avaliação de base, é interessante 
notar que, no início do projecto, os membros da AMOG estavam menos 
convencidos sobre o desempenho da organização como líder em SDSR, 
com 49% classificando essa liderança como forte e 51% classificando-a 
como baixa.

Os respondentes concordaram unanimemente (100%) com a afirmação 
de que a liderança da AMOG foi fortalecida nos últimos três anos (Figura 
2). Destes, 68% classificaram a liderança reforçada em SDSR como 
muito forte (em grande medida). Apenas 12% afirmaram que, embora a 
liderança tenha sido fortalecida, isso foi apenas em pequena medida (5%) 
ou em alguma medida (7%). Ao analisar a contribuição do projecto para 
a liderança fortalecida da AMOG, 97% dos respondentes confirmaram 
uma relação causal aqui. Apenas um respondente (3%) não relacionou a 
liderança fortalecida em SDSR ao Projecto Advocacia pelo Aborto Seguro 
(ASAP) sem comentar.

Resultados para o caminho 1: uma sociedade nacional fortalecida
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Figura 2. Até que ponto o papel de liderança da AMOG em SDSR para mulheres se fortaleceu nos últimos três 
anos, de acordo com os membros associados respondentes (n=41)

Figura 3. Avaliação da comunicação da AMOG sobre vários tópicos pelos respondentes (n=41)

Comunicação com e dentro da sociedade

A comunicação da AMOG sobre sua gestão e actividades gerais e sobre 
suas actividades ligadas ao aborto seguro foi avaliada positivamente (veja 
a Figura 3). Em relação às actividades sobre o aborto seguro, 90% dos 
respondentes classificaram como excelente (66%) ou boa (24%). Ao olhar 
para as actividades gerais da AMOG, 76% indicaram que era excelente 
(51%) ou boa (27%). A comunicação sobre a gestão da sociedade teve 
uma apreciação um pouco menor, com 54% dos membros ​​classificando-a 
como excelente (20%) ou boa (34%). Apenas 9% consideraram essa 
comunicação má (7%) ou ausente (2%).

O feedback positivo sobre a comunicação dentro da sociedade 
foi confirmado nas entrevistas com os membros. Uma mudança 
aparentemente pequena como a criação de um grupo de WhatsApp 
gerou um aumento na comunicação e interacção entre os membros no 
último ano e meio, o que contribuiu para um sentimento mais forte de 
pertença e conexão. Isto já tinha sido expresso durante a avaliação de 
meio-termo e foi fortemente reconfirmado nesta avaliação final. O boletim 
informativo da AMOG iniciado no âmbito do projecto tem sido partilhado 
regularmente através do WhatsApp, Facebook e e-mail. As entrevistas com 
os membros revelaram que a comunicação consistente da PMU com os 
membros da AMOG também contribuiu para um maior envolvimento dos 
membros de várias gerações.

Fortalecimento da liderança da Sociedade em SDSR

De modo nenhum Em pequena medida Em alguma medida Moderadamente Em grande medida

5% 7% 20% 68%

As actividades da Sociedade sobre o aborto seguro

As actividades gerais da Sociedade

A gestão da Sociedade

Excelente Boa Média Fraca Muito fraca

66% 24%

51% 27% 10% 2

2

5%

20% 34% 29% 7% 2
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Tabela 4. “Que papel a AMOG desempenhou na advocacia pelo aborto seguro?”

Opções de resposta (múltiplas respostas possíveis) N=41

Forneceu evidências sobre aborto seguro (pesquisa, registos de dados) 80%

Criou parcerias com outras partes interessadas para melhorar o acesso ao aborto seguro 78%

Promoveu reflexões sobre atitudes profissionais em relação ao aborto seguro e legal 78%

Informou seus membros e/ou profissionais de saúde sobre os marcos legais e normas técnicas 71%

Compartilhou recomendações técnicas sobre aborto seguro com as partes interessadas principais 71%

Não desempenhou nenhum papel na advocacia pelo aborto seguro 5%

Não sei 2%

“Mas o projecto funcionou e o projecto foi muito importante 
principalmente porque dinamizou a AMOG, os jovens médicos estão muito 
participativos.” - Membro da AMOG

O questionário destaca esses resultados qualitativos, pois a grande 
maioria dos membros sentiu que a AMOG facilitou o envolvimento dos 
membros na defesa do aborto seguro (68% em grande medida e 24% 
em grau moderado). O papel de mediador da AMOG foi reconhecido em 
particular durante as entrevistas: a equipa do projecto da AMOG procurou 
plataformas para defender e, em seguida, apresentou e/ou apoiou os 
membros para compartilhar seus conhecimentos técnicos.

“Houve esse trabalho com o pessoal do projecto, com alguns funcionários, 
com membros da AMOG e depois com técnicos de hospitais que nem 
são membros da AMOG. Depois houve um trabalho ao nível das escolas 
para difundir a lei (…). Havia trabalho na mídia e diversos colegas foram à 
mídia para dar entrevistas, palestras, na mídia seja televisão, jornais (...) e 
rádio local. A AMOG conseguiu coordenar e criar essas circunstâncias.” - 
Membro da AMOG

Curiosamente, gerar e divulgar evidências para o aborto seguro foi o 
papel da AMOG mais destacado pelos respondentes do questionário. Os 
entrevistados também confirmaram que esta era uma área importante de 
trabalho que a AMOG deveria realizar. No entanto, ao analisar o progresso 
alcançado no projecto, esse caminho foi o menos bem-sucedido.

A posição da AMOG sobre o aborto seguro foi desenvolvida como parte 
do projecto e foi divulgada aos membros via e-mail e WhatsApp, e 
também está disponível no Facebook e no Site da AMOG. A posição foi 
desenvolvida no início do projecto com o apoio da FIGO e da liderança da 
AMOG. Em consonância com o exposto, a comunicação da AMOG com os 
seus membros foi avaliada positivamente. Ao final do projecto, 95% dos 
entrevistados indicaram que a AMOG tinha uma posição sobre o aborto 
seguro, e apenas 2% (n=1) disseram que não tinha nenhum papel. Noventa 
e um por cento dos membros associados da AMOG que responderam 

https://www.facebook.com/amogmz/posts/298094898766927
https://amog.org.mz/
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Figura 4. Avaliação da comunicação da AMOG sobre sua posição sobre o aborto seguro pelos respondentes 
(n=41)

ao questionário classificaram a comunicação da sociedade sobre sua 
posição sobre o aborto seguro em relação aos membros como excelente 
(76%) ou boa (15%). Na avaliação de base, esse foi o caso de 52% dos 
respondentes, enquanto, em 2019, ainda não havia nenhuma posição 
oficial por escrito.

A posição da Sociedade sobre o aborto seguro 76% 15% 2

Excelente Boa Média Fraca Ausente

Quanto ao conteúdo da posição (em questão aberta colocada aos 
respondentes, n=39), a maioria respondeu em consonância com o 
posicionamento da AMOG (Tabela 5): o acesso ao aborto seguro contribui 
para a diminuição da mortalidade e morbidade materna e o papel da 
AMOG é contribuir para a implementação da lei.

Dos respondentes que deram sua opinião sobre a posição da AMOG, 
64% acharam que ela também estava institucionalizada na sociedade, 
com 36% indicando que a posição não foi adoptada institucionalmente. 
E embora a declaração de posição esteja publicamente disponível e 
amplamente conhecida na sociedade, nenhum (100%; n=39) dos 
membros respondentes indicou que a declaração de posição da AMOG 
estava publicamente disponível e divulgada às partes interessadas.

Tabela 5. Breves descrições dos respondentes sobre a posição da AMOG sobre o aborto seguro de acordo com a 
posição (uma selecção)

Apoiar e promover o acesso e a prática do aborto seguro

Prestar serviços de aborto seguro é um direito à saúde

Tomada de decisão centrada na mulher, legislação que protege o profissional de saúde e o paciente, provisão universal 
de serviços seguros

AMOG é a favor da promoção do aborto seguro em Moçambique como parte das acções que visam reduzir a 
mortalidade materna e promover a saúde materno-infantil

AMOG apoia a oferta sem reservas de um serviço de aborto seguro a qualquer mulher necessitada, sem qualquer 
discriminação
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Figura 5. Até que ponto os implementadores do projecto (incluindo membros da PMU) sentem que seus 
conhecimentos e habilidades melhoraram após o treinamento ministrados durante o projecto (n=7; os 
respondentes que relataram N/A não foram incluídos)

Fortalecimento da capacidade no projecto

As partes interessadas principais que receberam treinamento 
por meio do projecto da FIGO ou de outros, sentiram uma forte 
melhoria em seus conhecimentos e habilidades, enquanto o 
projecto também apoiou a AMOG no desenvolvimento de várias 
políticas e sistemas que fortaleceram a AMOG como organização.

O questionário de fortalecimento de capacidade global, que capta as 
perspectivas dos implementadores do projecto (Moçambique, n=7), mostra 
que os respondentes da AMOG sentem-se fortalecidos pelo projecto. 
Toda a formação ministrada no âmbito do projecto contribuiu para o 
desenvolvimento de competências e para a melhoria do conhecimento 
(Figura 5) e da sua capacidade de aplicação dessas competências (Figura 
6).

Em todos os treinamentos, o aprendizado foi relatado e, em geral, as 
habilidades dos membros da PMU melhoraram para entregar os resultados 
do projecto (Figura 6).

Melhoria nas habilidades de alto impacto

Melhoria nas habilidades de mobilização de recursos

Melhoria nas habilidades de pesquisa e gestão de dados

Melhoria nas habilidades de monitoria e avaliação

Melhoria nas habilidades �nanceiras

Melhoria nas habilidades de mídia social/networking

Melhoria nas habilidades de advocacia

Em grande medida Muito De algum modo Um pouco De maneira nenhuma

4 1 1

4

2

1 1

1 1 1 1 2

1 2 1

2 3

5

1
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Desenvolver uma proposta de angariação de fundos

Desenvolver uma sessão de treinamento de alto impacto

Estudar e comunicar evidências sobre aborto

Contribuir para a monitoria de resultados e colheita
de resultados (outcome harvesting)

Usar ferramentas aprendidas de orçamento e
contabilidade na gestão �nanceira

Escrever, publicar e avaliar análises para partilha em
rede (mídia)

Desenvolver uma estratégia de advocacia e�caz par
 o aborto seguro

Escrever uma nota de comunicação e�caz sobre
o acesso ao CCA

Em grande medida Muito De algum modo A Um pouco De maneira nenhuma

3 2 1

3 1
1

1

1

4

1

1 1 1 1

1 1

1 1

2

1 2 1 1 1

1 3

3

11

Figura 6. Até que ponto os implementadores do projecto sentem que podem entregar os resultados usando 
suas habilidades aprimoradas (n=7; os respondentes que relataram N/A não foram incluídos)

Reflectindo sobre o que tornou o treinamento bem-sucedido e valioso, 
os respondentes notaram que as sessões elevaram o conhecimento a um 
nível superior e que, além disso, apoiaram a aplicação de suas habilidades 
e, consequentemente, a implementação do projecto. Isto foi mencionado 
particularmente para a formação em comunicação e advocacia e o apoio à 
monitoria e avaliação e colheita de resultados (outcome harvesting).

“Sim, eu aprendi muito. Participei em alguns webinars da FIGO e também 
da AMOG, tanto num como noutro, quer seja alguma coisa relacionada 
com medicina no caso da AMOG, da FIGO tanto para aquilo que é minha 
área de actuação, comunicação, redes sociais, produção de conteúdos. 
Aprendi também sobre essa questão de fundraising aprendi algumas coisas 
de planeamento estratégico. Aprendi muitos conceitos aqui e acredito que 
me vão ser úteis para o resto da minha vida.”- AMOG staff 

Durante as entrevistas, as partes interessadas principais mencionaram 
que aprenderam muito sobre advocacia e que pensar nos resultados 
ou nas mudanças desejadas apoiou a maneira como planificaram seu 
trabalho. Além disso, o apoio recebido da FIGO na advocacia e no uso 
dos recursos disponíveis foi mencionado como muito valioso durante o 
projecto. O levantamento também mostra que as ferramentas e recursos 
disponibilizados pela FIGO foram muito utilizados (n=3), muito (n=2) e 
pouco (n=2).
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“Tem sido um grande aprendizado e a FIGO tem nos apoiado muito. Para 
nos fazer crescer e fazer mais.” - Equipa da AMOG

As recomendações dos entrevistados foram alocar mais tempo e oferecer 
mais treinamento, incluindo certificação. Todos os entrevistados relataram 
que sentiram que seu papel no projecto era claro para eles.

“Sim, eu sinto que melhorou. Porque no início foi como trabalhar apenas 
no meu papel, mas durante o projecto percebi que era mais o trabalho em 
equipa, e mais trabalho. Se eu quisesse trabalhar sozinha, seria mais difícil 
alcançar o objectivo no tempo determinado.” - Equipa da AMOG

Manuais e políticas desenvolvidas pela AMOG no âmbito do 
projecto

O projecto proporcionou espaço para desenvolver documentos 
operacionais que fortaleceram a AMOG (Tabela 6). A equipa indicou que, 
para a maioria desses documentos (excepto o plano estratégico), era a 
primeira vez que eles estavam em vigor.

Tabela 6. Documentos de administração e gestão desenvolvidos no âmbito do projecto

Manual ou documento de política Ponto de situação na avaliação final

Declaração da posição da AMOG sobre 
aborto seguro

Finalizado e compartilhado com a Task-force, grupo de trabalho técnico de 
aborto seguro e por meio da mídia

Estratégia de comunicação e advocacia Desenvolvido no âmbito do projecto. Inclui um documento de mensagens 
que foi aprovado pelo grupo de trabalho técnico e pelo Ministério da Saúde

Plano estratégico (2022-2027) Aprovado pela 10ª assembleia geral da AMOG, fevereiro de 2022

Manual de recursos humanos Aprovado pela 10ª assembleia geral da AMOG, fevereiro de 2022

Abordagens éticas em obstetrícia e 
ginecologia

Desenvolvido e publicado no âmbito do projecto. Todos os membros da 
AMOG e bibliotecas dos hospitais de referencia das 11 províncias receberam 
uma cópia

Boas práticas no atendimento 
humanizado aos processos de aborto 

Desenvolvido e publicado no âmbito do projecto. Disponível no site da 
AMOG gratuitamente

Caso de negócio AMOG Em desenvolvimento para estar alinhado com o plano estratégico da AMOG

Plano de sustentabilidade AMOG Em desenvolvimento

Aumento de membros da sociedade e procedimentos fortalecidos

O número de membros da AMOG aumentou de 75 no início para 108 
membros no final do projecto. Além disso, foi desenvolvido o sistema de 
acompanhamento dos dados administrativos e dos perfis dos membros, 
juntamente com um sistema de acompanhamento mais criterioso 
dos pagamentos e das contribuições das cotas. No site da AMOG, há 
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um portal com acesso restrito para membros. Entre janeiro de 2021 e 
dezembro de 2021, o site teve 8.499 visualizações com média de três 
minutos por sessão. A página do Facebook no mesmo período tinha 
1.300 seguidores, dos quais 66% eram do sexo feminino. A maioria 
dos seguidores (47%) está localizada em Maputo e a faixa etária é 
predominantemente entre 25 e 34 anos.5

Ministério
da Saúde

Membros
da AMOGJuventude PolíciaProfessores

Jornalistas
em Moçambique

Pro�ssionais
de saúde

Resultados para os caminhos 2 a 5: visão geral dos resultados da advocacia

Figura 7. Visão geral dos actores que demonstraram mudanças.

Os caminhos 2 a 5 centraram-se em alcançar a mudança através da 
advocacia. Esta secção oferece uma visão geral de como os esforços de 
advocacia da sociedade influenciaram outras pessoas e iniciaram mudanças 
em relação ao aborto seguro.

A Figura 7 ilustra os principais actores que mostraram mudanças.6

5. Estatísticas do site derivadas da análise do site AMOG.
6. Profissionais de saúde inclui, além de médicos e enfermeiros, recepcionistas, guardas e agentes de serviço.

Resultados deste caminho:
•	 O Ministério da Saúde continua a apoiar abertamente a implementação da lei do aborto 

seguro em Moçambique, apesar dos desafios concorrentes (comprovado);
•	 A Rede DSR tem trabalhado consistentemente em conjunto para chamar mais atenção 

para a importância da implementação da lei do aborto seguro (comprovado);
•	 As partes interessadas, incluindo o Ministério da Saúde, reconheceram e elogiaram a 

liderança da AMOG na celebração das datas comemorativas (comprovado);
•	 O engajamento da rede com o Ministério da Saúde foi fortalecida, sendo a expertise da 

AMOG reconhecida (comprovada).

Resultados para o caminho 2: redes fortalecidas
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A cooperação reforçada com a rede DSR em Moçambique apoiou 
um alcance mais amplo, enquanto a AMOG permitiu um maior 
envolvimento da rede com o Ministério da Saúde.

Em Moçambique, a rede (Rede de Defesa dos Direitos Sexuais e 
Reprodutivos, ou Rede DSR) é uma rede activa de 25 organizações da 
sociedade civil. Desde a sua criação em 2011, a rede tem trabalhado em 
conjunto em direitos sexuais, incluindo aborto seguro. Foi particularmente 
activa na época que antecedeu a aprovação da lei do aborto seguro em 
2014. A rede se reúne regularmente e tem arranjos institucionalizados com 
agenda de reuniões e plano de acção conjunto.

Comunicação para o aborto seguro – um esforço conjunto

Entrevistados do Governo (MISAU) e da Rede DSR destacaram como a 
AMOG se tornou mais visível e activa desde o início do projecto. Isso 
foi mencionado no contexto da rede e no grupo de trabalho técnico do 
aborto seguro do Ministério da Saúde. Em todas as instâncias, a liderança 
da AMOG em chamar a atenção para a SDSR em dias comemorativos, 
como o Dia Nacional do Aborto Seguro, foi vista como um ponto forte 
desenvolvido como parte do projecto. Descobriu-se também que permitiu 
que outros parceiros intensificassem e apoiassem mais abertamente a 
implementação da lei do aborto seguro. Os entrevistados observaram, 
por exemplo, a liderança da AMOG apresentando novas normas da OMS 
sobre o aborto seguro como um bom sinal de compartilhar conhecimentos 
e trazer uma perspectiva internacional. Embora os sinais de liderança 
reforçada tenham sido na sua maioria percebidos como positivos, um 
entrevistado referiu que o processo de implementação foi por vezes 
bastante rápido, embora sem comprometer os resultados.

“Uma das coisas que nós sentíamos, muitas vezes, por causa do próprio 
projecto a AMOG tinha que andar muito rápido, mais rápido que o próprio 
conjunto, porque tinham que responder a alguns objectivos, tinham 
resultados esperados e então quer dizer que isso forçou a uma intervenção 
muito rápida da própria AMOG com respeito a esse projecto mas com 
resultados bastante animadores eu penso.” - Membro da Rede DSR

Tanto dentro da Rede DSR quanto no grupo de trabalho técnico do aborto 
seguro, a AMOG foi apreciada por trazer a perspectiva e a experiência 
médica. Os principais representantes da AMOG que são visíveis na política 
e no debate público são altamente estimados devido à sua antiguidade e 
autoridade. Os membros da rede enfatizaram que ela apoia o engajamento 
com o Ministério da Saúde. O Ministério também foi claro sobre qual foi a 
contribuição da AMOG para melhorar o acesso e a qualidade dos serviços 
de aborto seguro em Moçambique.

https://srhr.org/abortioncare/
https://srhr.org/abortioncare/
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“AMOG nestes anos demostra forte compromisso na elevação da 
qualidade do serviço que se oferece dentro do trabalho que realiza não 
apenas na expertise médica, oferecendo com qualidade seguimento ao 
pós-parto e pós-aborto, igualmente conseguiu coordenar e melhorar a 
qualidade da transferência de conhecimentos para enfermeiras de vários 
distritos, e criou ainda um forte movimento de sensibilização e reflexão 
em torno da necessidade de reverter a mortalidade materna por aborto 
inseguro.” – Representante do Ministério da Saúde

Várias partes interessadas dentro da Rede sugeriram que às vezes faltava 
coesão porque cada organização se concentrava em suas prioridades. 
Portanto, focar na agenda mais amplo de SDSR pode ser mais benéfico.

“Sinto que falta um pouco de coesão … esta é a minha percepção. E, 
por vezes, não é por falta de convite, só que cada instituição tem as suas 
actividades onde depois falta o momento das pessoas se encontrarem e 
falarem. Porque estamos a falar do grupo de saúde sexual e reprodutiva, 
depois estamos a falar do grupo do aborto, depois do planeamento 
familiar, no entanto se formos a ver, as questões estão todas interligadas. 
Então em algum momento falta esta coesão. Temos objectivo único, mas 
não conseguimos estar todos juntos.” - Membro da Rede DSR

O projecto produziu um documento de mensagem nacional para aborto 
seguro7 e foi feito um esforço para que o grupo de trabalho técnico do 
aborto seguro o aprovasse. O Ministério da Saúde por sua vez endossou-o 
e acabou declarando-o um documento nacional. Tornou-se a base para 
alcançar as comunidades, e os materiais de comunicação produzidos no 
projecto incorporaram a mensagem. Outras organizações activas na defesa 
de SDSR também adoptaram este documento. Tendo o documento sido 
endossado pelo Ministério da Saúde, isto enfatiza a aceitabilidade das 
mensagens e acredita-se que tenha contribuído para uma abordagem 
unificada de envolvimento com as comunidades e outras partes 
interessadas. O apoio aberto do Ministério da Saúde foi visto como um 
passo importante em direcção a um ambiente mais propício para o aborto 
seguro.

Onde muitos projectos e iniciativas de advocacia tendem a concentrar-
se na área da capital do país, a AMOG trouxe uma estrutura única que 
ajudou a cobrir o escopo geográfico de todo o país. Ter membros activos 
na maioria das províncias do país com capacidade para advogar a nível 
local e trabalhar com os profissionais de saúde no local foi visto como um 
activo único.

“Eu acho que ter a AMOG nesta área com um projecto que fala de aborto 
que não necessariamente são eles os primeiros a dizer “Olha o aborto 
tem riscos” é muito importante. Então isto foi e é um contributo muito 
bom e principalmente porque a AMOG não é dizer que só porque está 

7. Boas Práticas no Atendimento Humanizado aos Processos de Aborto
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em Maputo é só em Maputo, tem gineco-obstetras que estão em todo o 
país.” - Membro da Rede DSR

Além dos membros que falam sobre o aborto seguro em todo o país, o 
projecto também investiu deliberadamente no treinamento de jornalistas 
e assessores de imprensa regionalmente. Por exemplo, foram formados 12 
assessores de imprensa dos governadores das províncias de Cabo Delgado, 
Nampula, Niassa, Sofala e Zambézia. Eles actuam como pontos focais nos 
escritórios para garantir que façam referência à importância do aborto 
seguro em discursos durante suas visitas de campo. O representante 
do Gabinete da Governadora de Manica confirmou esta inclusão nos 
discursos, especialmente em áreas com elevada prevalência de aborto 
inseguro e gravidez indesejada, mas não houve mais fundamentação. 
Além disso, os pontos focais regionais da AMOG lideraram os esforços de 
advocacia nas suas províncias e coordenaram com a sede da AMOG.

Construindo parcerias

O resultado do questionário dos membros associados mostra que a grande 
maioria dos respondentes considera que a AMOG construiu parcerias 
(78%, n=32). Embora isso tenha sido confirmado nas entrevistas, também 
foi enfatizado que muito trabalho já havia sido feito nos anos anteriores 
antes da realização do projecto. Nesse sentido, o projecto pôde colher 
os frutos de anos de trabalho e construção de relacionamento e pôde 
contribuir para a institucionalização de algumas das estruturas que foram 
criadas antes do projecto, como o grupo de trabalho técnico e a Rede DSR.

Durante a avaliação de meio-termo, verificou-se que, embora houvesse 
um ambiente legal favorável em Moçambique, ainda havia várias unidades 
sanitárias que não ofereciam o aborto seguro como serviço. Evidências 
anedóticas sugerem que a gestão das unidades sanitárias tendem a 
alegar que não receberam autorização do Ministério da Saúde para 
realizar abortos seguros e isso impede que as equipas ofereçam o serviço. 
O Ministério da Saúde não tem interferido activamente, mas também 
não tem feito esforços suficientes para alocar os recursos necessários 
(medicamentos e materiais) para permitir a oferta continua dos serviços 
do aborto seguro. Os entrevistados mencionaram que, nos últimos anos, 
isso se deveu ao facto de grande parte do orçamento do Ministério da 
Saúde ter vindo dos Estados Unidos, com políticas contrárias a provisão 
de serviços de aborto seguro. Com a mudança no governo dos Estados 
Unidos em 2021 e o possível levantamento das restrições, os entrevistados 
sugeriram mais espaço para denunciar abertamente a questão da não 
oferta do aborto seguro nas unidades sanitárias e responsabilizaram o 
Ministério da Saúde em assumir o papel de liderança na implementação 
da lei. As prioridades concorrentes no Ministério da Saúde permanecem, 
principalmente devido ao COVID-19, mas isso não foi visto como motivo 
para diminuir a intensidade das actividades de advocacia pelo aborto 
seguro.
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As sessões de VCAT entre os profissionais de saúde foram 
fundamentais para proporcionar um ambiente mais propício para o 
aborto seguro, e os primeiros sinais de menor número de abortos 
inseguros foram relatados.

Para apoiar a implementação das normas operacionais sobre aborto 
seguro, a AMOG desenvolveu, em conjunto com o Ministério da Saúde, 
treinamento VCAT para diversos actores, incluindo os próprios membros da 
AMOG, parlamentares e jovens. O pacote VCAT inclui novos temas, como 
objecção de consciência, que foram adaptados de materiais desenvolvidos 
pela FIGO e outros países de implementação do projecto. Para realizar o 
VCAT no âmbito do projecto, a AMOG trabalhou em estreita colaboração 
com o Ipas, que assumiu a responsabilidade pelo esclarecimento da lei, 
enquanto a AMOG concentrou-se nos aspectos clínicos e de direitos 
humanos. Algumas sessões de VCAT foram realizadas com uma mistura 
de partes interessadas e algumas foram especificamente focadas nos 
profissionais de saúde.

Resultados para o caminho 3: profissionais de saúde prestam serviços 
abrangentes de cuidados compreensivos de aborto em toda a extensão da lei

Resultados deste caminho:
•	 Os profissionais de saúde e o pessoal de apoio sentem-se mais preparados para ajudar as 

mulheres que procuram serviços de aborto seguro (comprovado)
•	 Os membros da AMOG sentem-se bem posicionados para defender o aborto seguro e 

realizar treinamento VCAT (comprovado)
•	 Quase metade dos membros da AMOG que respondeu ao questionário afirmou que sua 

posição em relação ao aborto seguro mudou nos últimos anos e que o projecto foi um 
factor contribuinte para isso (confirmado em entrevistas qualitativas)

•	 Menos mulheres compareceram as unidades sanitárias com abortos inseguros e, quando 
o fazeram, revelam que fizeram um aborto inseguro (comprovado, mas não há dados 
concretos disponíveis)

Tabela 7. Visão geral das actividades da AMOG (outputs) com a Rede DSR

Número de organizações na Rede DSR (rede de direitos sexuais e reprodutivos) 25

Número de reuniões conjuntas com a rede durante o período do projecto 19

Número de actividades conjuntas com a rede, como a comemoração do Dia do Aborto Seguro (28 de setembro)
Dia Internacional de Luta pela Saúde da Mulher e Dia Nacional de Redução da Mortalidade Materna (28 de maio)

15
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Criando um ambiente propício: treinamento de Clarificação de Valores e 
Transformação de Atitudes

Durante as sessões de treinamento de Clarificação de Valores e Transformação de Atitudes (VCAT) 
para a equipa de profissionais de saúde, os participantes foram incentivados a explorar seus valores 
sobre, por exemplo, idade gestacional e critérios para a prestação de serviços de aborto seguro, 
objecção de consciência, as consequências da falta de supervisão e revisar, o que são serviços 
humanizados no contexto do aborto seguro, principalmente na relação entre prestador de serviço e 
paciente e como isso afecta a usuária e sua família.

Uma sessão de VCAT durava em média meio-dia ou cinco horas e incluía trabalho em grupo dentro 
da unidade sanitária, onde os médicos facilitadores observavam as pacientes e as salas de parto e 
inspecionavam as informações nos livros de registo. Devido às restrições da COVID-19, o número 
médio de participantes em cada sessão foi de cerca de 20. A actualização do VCAT foi realizada 
online, novamente devido à pandemia. Onde a visita a unidade sanitária não fosse possível por não 
haver nenhum membro da AMOG envolvido, como na província de Manica, os profissionais de saúde 
de diferentes unidades sanitárias reuniam-se noutro local.

Um aspecto interessante das sessões de VCAT em Moçambique foi que, para além dos profissionais 
de saúde que trabalham directamente com os doentes, o pessoal de apoio das unidades sanitárias 
também estive envolvido nas sessões, uma vez que são frequentemente o primeiro contacto quando 
as mulheres chegam ao posto de saúde.

“Porque em tempos atrás nós nunca tínhamos feito um treinamento que envolvesse pessoal 
administrativo. Aquela pessoa que trabalha no guichê, é aquela primeira pessoa que quem procura 
pelo aborto, encontra. E esta pessoa é determinante porque tanto pode estar na cadeia do aborto 
clandestino, ela desvia as pessoas para um aborto clandestino, como pode pura e simplesmente ser 
objector de consciência.” - Membro da AMOG

Treinamento VCAT para profissionais de saúde, Hospital Geral de Mavalane, Maputo
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“Agora, a forma de atendimento é diferente, o que eramos, não é o que somos, nos fizeram acordar. 
Porque, antes sabíamos que se fazia aborto, mas não sabíamos o que fazer com o doente. O agente 
de serviço ficava de uma forma mal. Tinha medo de levar o doente para a porta da enfermeira, 
porque ela poderia dizer que é meu conhecido e quer me prejudicar. Depois da capacitação, todos 
ficaram informados, já sabemos qual é nosso papel.” - Agente de serviço

“Antes no hospital onde trabalho, quando a mulher vinha e pretendia interromper de forma 
voluntária a gravidez. Ela era atendida exactamente no mesmo vão, eu digo vão, porque é um 
espaço aberto, onde outras pacientes que tinham outras patologias ginecológicas. Não havia o 
aspecto relacionado com a privacidade, mas porque nesta formação, nesta clarificação de valores, 
estava presente o director do departamento. Na semana seguinte, disponibilizou um compartimento, 
um gabinete específico para interromper a gravidez onde pelo menos aspectos relacionados com 
privacidade e confidencialidade estavam 100% garantidos. Então pra mim é um ganho muito 
grande.” - Membro da AMOG

“Mudaram os agentes de serviço. 
Antes quando tinha algum que 
estava com esse problema, as tantas 
poderiam conversar sobre questões 
monetárias, mas com a chegada 
do projecto de aborto seguro, eles 
agora encaminham a pessoa até 
a maternidade ligam, chefe estou 
com alguém aqui e quer serviço de 
aborto.”- Enfermeira

Membro da AMOG facilitando uma sessão VCAT - AMOG

Profissional de saúde materna recebe certificado VCAT
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Tabela 8. Visão geral das actividades de clarificação de valores e transformação de Atitudes da AMOG

Figura 8. Quão informados os respondentes sentem-se sobre informações práticas (normas, recomendações, 
procedimentos) sobre aborto seguro e cuidados pós-aborto (n=41)

Os membros associados da AMOG que responderam ao 
questionário sentem-se informados sobre as normas nacionais 
sobre aborto seguro

Na avaliação final, 78% dos membros associados respondentes do 
questionário já haviam completado o treinamento, seminário ou oficina 
sobre normas e valores profissionais e pessoais em relação ao aborto legal 
e seguro; na avaliação de base a percentagem foi de 61%. Daqueles que 
já haviam completado o treinamento VCAT, aborto seguro ou cuidados 
pós-aborto, 81% (n=31) o fizeram por meio do AMOG. A grande maioria 
dos membros respondentes sentiu-se informado sobre informações 
práticas (normas, recomendações, procedimentos) sobre aborto seguro e 
cuidados pós-aborto (Figura 8).

Sessões de VCAT Resultado

Número de sessões de clarificação de valor e 
transformação de atitude (VCAT) realizadas

2 

Número de treinadores VCAT treinados 15

Número de workshops VCAT realizados 38

Número de pessoas que participaram de workshops VCAT 1.563 

Tipos de participante Membros do gabinete da presidente do parlamento (11) e 
dois ministérios (36); membros da comissão da Secretaria 
de Estado do Desporto (12); alunos e professores (650); 
profissionais de saúde clínica (854)

Informações práticas sobre o pós-aborto

Informações práticas sobre aborto seguro

Muito informado Informado Moderadamente informado Pouco informado Não informado

49% 41% 7% 2

46% 49% 22

Em geral, os respondentes sentiram-se informados sobre as leis e normas 
sobre a oferta de aborto seguro. Além disso, 100% dos respondentes 
confirmaram que havia normas nacionais sobre aborto seguro em 
Moçambique. A Figura 9 mostra que eles sentiram-se mais informados 
sobre as políticas e normas nacionais do que as internacionais. Noventa e 
um por cento sentiram-se muito informados (59%) ou informados (32%) 
sobre as normas nacionais, em comparação com 61% que sentiram-se 
muito informados ou informados sobre as normas internacionais.
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Figura 9. Quão informados os respondentes sentem-se sobre as leis, políticas e normas sobre o aborto (n=41)

O papel dos profissionais de saúde na defesa do aborto seguro

Sessenta e oito por cento dos respondentes indicaram que estiveram 
envolvidos na advocacia pelo aborto seguro e 61% fizeram isso por meio 
da AMOG, enquanto 10% advogaram de forma independente e 29% 
defenderam tanto por meio da AMOG quanto de forma independente. 
Três quartos (75%) dos membros associados que responderam ao 
questionário indicaram que a advocacia que fizeram foi influenciada 
pelo projecto. Nos casos em que os membros respondentes puderam 
acrescentar seus comentários sobre como o projecto influenciou seu 
envolvimento na advocacia pelo aborto seguro, as explicações abordaram 
vários aspectos, como motivação e inspiração: “Isso me motivou”, “Como 
membro da AMOG, estive envolvido na advocacia pelo aborto seguro” 
Os comentários também abordaram o facto de que o projecto forneceu 
os recursos para a realização da advocacia: “O projecto criou as condições 
para estas actividades” e ”Através da criação de recursos materiais e 
financeiros para reunir os profissionais de saúde e outros para os debates 
das questões inerentes ao aborto seguro”.

Em relação ao papel dos profissionais de saúde na advocacia pelo aborto 
seguro, tanto os resultados do questionário quanto as entrevistas com 
profissionais de saúde e membros da AMOG confirmaram que esse papel 
existia e que os profissionais de saúde estavam bem posicionados para 
se levantarem e manifestar-se. No questionário dos membros associados, 
78% concordaram fortemente e 17% concordaram com a afirmação de 
que os profissionais de saúde tinham um papel a desempenhar como 
defensores do aborto seguro. Nas entrevistas, a experiência prática e 
de primeira mão que os profissionais de saúde trouxeram para a esfera 
pública foi muito importante, pois eles puderam argumentar que o aborto 
inseguro ainda contribui para a mortalidade materna e, para que isso 
diminua, a lei precisa ser melhor conhecida em todas as comunidades e 
implementado no sistema nacional de saúde. O papel dos profissionais 

Normas técnicas internacionais sobre aborto seguro

Políticas nacionais sobre aborto seguro

Leis nacionais sobre aborto seguro

Muito informado Informado Moderadamente informado Pouco informado Não informado

32% 29% 29% 5% 5%

59% 32% 7% 2

51% 39% 7% 2
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de saúde foi especialmente importante para estes últimos, trabalhar no 
e com o sistema nacional de saúde para melhorar o acesso ao aborto 
seguro. Isso incluiu advogar em vários pódios, inclusive contribuindo para 
a conscientização técnica entre diferentes grupos de interessados, como 
jovens e comunidades. Os entrevistados confirmaram que o projecto 
equipou os membros com as ferramentas e recursos para alcançar 
diferentes plataformas. Tudo isso foi coordenado pela PMU e os sinais de 
alcance proactivo pelos membros da AMOG ainda não foram observados.

“AMOG faz valer as suas habilidades e competências; para resgatar 
valores familiares e cívicos por meio de homenagens e apresentações; 
que sensibilizam as partes interessadas principais como o MISAU para a 
prática de actividades que possam estar a ficar para trás, mas que a sua 
prática não apenas são uma forma de ampliar o conhecimento nas áreas 
de PF, SMI e SSR mas também concorrem para a melhoria do ambiente de 
trabalho.” - Representante do Ministério da Saúde

Atitude profissional

A resolução da FIGO 2006 sobre objecção de consciência afirma 
que, para se comportar eticamente, os profissionais devem:
1.	Comunicar publicamente os serviços profissionais que por motivos 

de consciência se recusam a prestar;
2.	Encaminhar pacientes que solicitem tais serviços, ou para cujos 

cuidados tais serviços sejam opções médicas, a outros profissionais 
que não se oponham à prestação de tais serviços;

3.	Prestar cuidados oportunos aos seus pacientes quando o 
encaminhamento a outros profissionais não for possível e o atraso 
colocar em risco a saúde e o bem-estar dos pacientes; e

4.	Em situações de emergência, prestar apoio independentemente 
das objecções pessoais dos profissionais.

Em relação à sua atitude profissional em relação ao aborto, 59% dos 
respondentes concordaram ou concordaram fortemente com todas as 
quatro declarações da resolução de 2006 da FIGO sobre objecção de 
consciência.

Mais recentemente, a FIGO acrescentou à sua declaração sobre objecção 
de consciência que a recusa de atendimento com alegações de objecção 
de consciência poderia ser usada para atendimento pós-aborto. Esta 
afirmação foi apoiada por 39% dos respondentes (12% concordam, 27% 
concordam totalmente). A grande maioria (90%) indicou que sua posição 
profissional era semelhante à sua posição pessoal, enquanto 5% disseram 
que era diferente. Outros não souberam ou não responderam. Quarenta e 
quatro por cento dos respondentes indicaram que sua posição profissional 
mudou nos últimos três anos, de pouco para muito, dos quais 90% 
disseram que isso foi influenciado pelo projecto. A mudança de posição 
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não foi necessariamente uma mudança completa e foi explicada pelos 
respondentes principalmente como uma mudança de nuances: “Já fazia 
o aborto há pacientes que solicitavam e melhorei o apoio psicológico”. 
“Intensifiquei e reafirmei minha posição” e “Tomei nota do direito da 
mulher de decidir sobre sua saúde sexual e reprodutiva”. Um dos membros 
da AMOG explicou que a abordagens e comportamentos centrados nos 
direitos humanos/dignificados/respeitosos dos profissionais de saúde 
eram muito necessários para apoiar as mulheres que buscavam acesso a 
cuidados de aborto seguros e de qualidade:

“Porque nós não estamos para evangelizar. Porque quando uma pessoa 
chega a unidade sanitária e diz que quer fazer o aborto, a primeira coisa 
é ‘porque queres fazer o aborto, qual é o problema’, então nós, nesta 
clarificação de valores é para poder tirar essa mentalidade nas pessoas, 
ao invés de julgar, mostrar se eu não faço ou não posso fazer, tenho de 
mostrar quem faz ou onde se pode fazer de uma maneira segura. Porque 
se eu julgo, então essa pessoa vai procurar um sítio inseguro para fazer, 
uma maneira clandestina ou escondida para não ser vista e julgada.” - 
Membro da AMOG

Quase todos os respondentes (98%) sentiram que tanto os cuidados 
pós-aborto quanto os cuidados de aborto seguro deveriam fazer parte 
dos cuidados de saúde e não separados do restante da medicina; 79% 
para aborto seguro e 82% para cuidados pós-aborto na avaliação de base 
(Figura 10).

Figura 10. Opinião dos respondentes sobre a inclusão da atenção ao aborto no sistema nacional de saúde 
(n=41)

Os cuidados pós-aborto devem fazer parte dos
cuidados de saúde e não devem ser separados

do restante da medicina

Aborto seguro deve fazer parte dos cuidados de
saúde e não deve ser separado do resto da medicina

concordo completamente concordo neutro discordo discordo completamente

71% 27% 2

71% 27% 271% 27%

Além disso, a maioria sentiu que o aborto seguro não deveria ser proibido 
no sistema nacional de saúde (ver Figura 11).
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Figura 11. Opinião dos respondentes sobre o lugar da atenção ao aborto seguro no sistema nacional de saúde 
e a autonomia dos profissionais de saúde (n=41)

Os pro�ssionais de saúde devem poder decidir se
realizam ou não abortos seguros sem quaisquer

obrigações de encaminhamento

Aborto seguro deve ser proibido no sistema nacional
de saúde

discordo completamente discordo neutro concordo concordo completamente

20% 7% 15% 17% 41%

85% 10% 22

A maioria (78%) dos respondentes afirmou que as mulheres devem ser 
encaminhadas quando um profissional de saúde se opõe à realização de 
um aborto legal e seguro. Para a questão de saber se um profissional de 
saúde deve ser capaz de decidir se deve realizar um aborto sem qualquer 
obrigação de encaminhamento, apenas 27% discordaram totalmente e 
58% concordaram totalmente. Esta é uma descoberta interessante porque 
sugere que a maioria dos respondentes era da opinião de que, no final, o 
profissional de saúde poderia tomar a decisão pela mulher. Na avaliação 
de base, esses números eram de 13% discordando totalmente e 69% 
concordando totalmente, o que pode ser interpretado como uma pequena 
melhora, mantendo as limitações metodológicas em mente.

Contribuição do projecto para o conjunto de habilidades dos 
profissionais de saúde

A maioria dos membros associados que respondeu ao questionário afirmou 
que o projecto contribuiu em grande ou moderada medida para aprimorar 
o conjunto de habilidades dos profissionais de saúde (89%), bem como 
criar um ambiente propício para o CCA (79%; Figura 12). A medida em 
que outras necessidades dos provedores de serviços foram atendidas pelo 
projecto foi classificada por uma pequena maioria (56%) como grande 
ou moderada. Em Moçambique, a maioria dos envolvimentos com os 
profissionais de saúde foi através de treinamento e orientação de mudança 
de tarefas (task-shifting). Os entrevistados também confirmaram que era 
crucial fortalecer o que foi chamado de parte humana (parte humanizada), 
e embora tenham sido dados os primeiros passos com os VCAT com vários 
actores para isso, os resultados da avaliação mostram que esta é uma área 
que foi menos desenvolvido do que, por exemplo, fortalecer o conjunto de 
habilidades técnicas dos profissionais de saúde. É provável que o facto dos 
VCAT terem acontecido apenas recentemente e a tendência natural de se 
concentrar em habilidades técnicas antes de habilidades centradas no ser 
humano tenham contribuído para essa percepção.
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Resultados deste caminho: 
•	 Jornalistas relatam sobre aborto seguro, após serem sensibilizados (comprovado)
•	 Programa de rádio nacional discute aborto seguro e toca voluntariamente a música ‘Dura 

Realidade’ (comprovado)
•	 Polícia treina voluntariamente funcionários em aborto seguro com envolvimento da AMOG 

(comprovado)
•	 Líderes comunitários iniciam apresentações e discussões em sua área (não comprovado)
•	 A participação activa em programas de rádio sobre aborto seguro sugere mais conscientização e 

interesse pelo tema do aborto seguro entre o público em geral (comprovado)
•	 Os jovens sentem-se mais confiantes ao compartilhar informações sobre SDSR, inclusive sobre 

aborto seguro (comprovado durante a avaliação de meio-termo e parcialmente reconfirmado 
durante a avaliação final)

Resultados para o caminho 4: As comunidades aumentaram a conscientização 
sobre a saúde e os direitos sexuais e reprodutivos, incluindo a aceitação do aborto 
seguro e suas legalidades

Figura 12. Até que ponto os respondentes com conhecimento do projecto acham que o projecto contribuiu 
para várias mudanças (n=41)

Melhorar as competências dos pro�ssionais de saúde

Criar um ambiente propício para os cuidados
compreensivos de Aborto

Responder a outras necessidades dos pro�ssionais
de saúde

Em grande medida Moderadamente Até certo ponto Em pequena medida De maneira nenhuma

42% 47% 8% 3

55% 24% 18% 3

24% 32% 21% 5% 18%

Embora todos os entrevistados – membros da AMOG e participantes do 
treinamento – tenham enfatizado o valor do treinamento VCAT em todas 
as suas facetas, eles concordaram unanimemente que mais e recorrentes 
sessões eram necessárias. Curiosamente, os enfermeiros entrevistados 
destacaram que, embora tenham aprendido sobre os procedimentos de 
consentimento, gostariam que mais aspectos técnicos também fossem 
incluídos nas sessões. Isso mostra que é necessária uma reflexão e 
adaptação contínua do pacote de treinamento VCAT e que, embora já haja 
diversificação do pacote de informações para diferentes públicos, isso pode 
exigir reflexão e melhorias contínuas.
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Saídas (output)s de mídia 
	– 6 publicações sobre aborto 

seguro em jornais nacionais
	– > 20 aparições em 

programas de televisão
	– 9 apresentações de membros 

da AMOG em programas de 
rádio

A AMOG conseguiu envolver-se com uma ampla variedade de 
partes interessadas e isso contribuiu para aumentar a cobertura da 
mídia, notavelmente mais abrangente e menos crítica.

Bom relacionamento com a mídia

As partes interessadas principais mencionaram que o caminho 4 cobria 
uma área que a equipa do projecto sentia-se confortável em implementar. 
Há uma boa quantidade de expertise midiática na PMU e o projecto 
facilitou a formação dos jornalistas e, além disso, o relacionamento com 
eles. Após a avaliação de meio-termo, o foco do projecto mudou mais 
para o apoio à profissionais de saúde na implementação da lei sobre o 
aborto seguro, mas ainda assim foram observadas várias mudanças pelos 
entrevistados.

No âmbito do projecto, os jornalistas 
foram expostos a informações 
sobre a lei por meio de treinamento 
específico para eles, além de terem 
participado de treinamentos VCAT. 
A AMOG investiu continuamente 
no relacionamento com os 
jornalistas, tanto de imprensa como 
de radiodifusão. Isso levou a seis 
publicações em jornais, mais de 20 
aparições em programas de televisão e nove apresentações em programas 
de rádio. Quase 40 jornalistas foram treinados no projecto, inclusive com 
treinamento de atualização.

No âmbito do projecto, o alcance da mídia ficou sob a responsabilidade de 
dois membros da AMOG que também faziam parte da equipa do projecto. 
Eles próprios participaram de muitos momentos da mídia ou delegaram 
essa responsabilidade dentro da AMOG. Como a avaliação de meio-termo 
demonstrou, sua abertura para falar sobre o aborto seguro na mídia 
inspirou outros membros da sociedade a fazer o mesmo.

Os jornalistas entrevistados para esta avaliação final expressaram que 
a interacção com o projecto os mudou e os ajudou a entender as 
complexidades em torno de fazer um aborto seguro e que não se tratava 
apenas de se opor ou apoiar o aborto seguro. O treinamento trouxe mais 
nuances às suas reportagens e contribuiu para uma forma de reportar 
menos sensacionalista e menos crítica.

“Eu só posso falar de mim. Eu nunca acompanhei o que os outros estavam 
a escutar também nunca procurei saber, mas a verdade é que houve ali 
temas que nem eu sabia, mas passei a saber, nós tínhamos que ouvir 
primeiro o especialista para depois colocar a questão correta. Então foi 
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- António Bugalho, médico gineco-obstetra

A 
nossa conversa é com o 
Dr. António Bugalho. É 
médico, hoje aposen-
tado, e docente na Fa-
culdade de Medicina da 

Universidade Eduardo Mondlane. 
Já escreveu e orientou várias pa-
lestras, e ganhou prémios. O seu 
engajamento pela causa da saú-
de permitiu que fosse aprovada a 
despenalização do aborto no país. 
Nesta conversa, entre outros as-
pectos, explica os riscos que uma 
mulher com mais de 35 anos corre 
se pretender trazer um ser ao mun-
do. Apela, também, ao diálogo 
aberto com os rapazes e raparigas 
no que diz respeito à saúde sexual e 
reprodutiva. Para melhor perceber 
o seu pensamento, convidamo-lo 
a ler a presente entrevista.

Como é que se identifica social-
mente, como docente ou militante 
pela saúde?

Gosto de ser apenas um médico 
a atender doentes. Com certeza, 
devido a circunstâncias da época, 
por vezes tínhamos de ser mui-
to mais do que isso. Participar em 
outras coisas ligadas à organização. 
Foi uma necessidade que desen-
volvemos quase todos nós.

Foi uma época difícil?
Foi uma época de grande escas-

sez. Nós estávamos no fim das for-
mações e íamos participar desde 
muito cedo em muitas activida-
des, incluindo o ensino. 

Como foi esse desafio de sair da 
formação e cedo abraçar um tra-
balho só por si complexo?

Durante dois anos após a Inde-

A partir dos 35 anos não
é altura certa para engravidar

d FREDERICO JAMISSE
frederico.jamisse@snoticicas.co.mz

pendência, foi necessário partici-
parmos em ensino ligado à escola 
de enfermagem e, depois, ligado à 
formação de técnicos de saúde e, 
mais tarde, técnicos de medicina 
e cirurgia. Éramos nós que tínha-
mos de fazer isso. Muitos de nós ti-
vemos de ser o suporte da univer-
sidade devido à saída de quadros. 
Tivemos de nos dividir por essas 
todas questões. Alguns de nós fo-
mos colocados nos distritos.

De onde nasce o gosto pela Me-
dicina?

Antigamente tínhamos de di-
vidir as secções no quinto ano. 
Ou era Letras ou era Ciências. Le-
tras não valia a pena, pois não era 
grande fã dessa área. Eu venho de 
uma família de pessoas que defen-
dem que tínhamos de ter um tra-
balho cedo. Na minha altura, não 
havia muitos cursos aqui. A parte 
das engenharias não me atraía, de 
modo que fiz admissão na Medici-
na e cá estou. É a minha profissão.

Médico gineco-obstetra. Por-
quê?

No fim do curso fazia bastante 
práticas de estágio nesta área e os 
professores gostavam da minha 
forma de trabalho e foram me ca-
tivando, a mostrar que esta área 
era extremamente importante. E 
estava a olhos vistos que esta área 
de saúde materna e da saúde da 
mulher era extremamente impor-
tante e de alguma forma negligen-
ciada. É um desafio, uma paixão 
fazer esta área.
ABORTO

Que implicações traz um abor-
to mal feito?

A principal implicação e mais 

gritante e que tivemos de lidar 
com ela, infelizmente, é a mor-
te. Uma percentagem grande da 
morte materna, naquelas alturas, 
era devido ao aborto mal feito. Foi 
uma parte que nos envolveu muito 
- esse choque perante essas des-
graças que a gente tinha de aten-
der e assistir. Isso chocou a muitos 
de nós, quando envolve morte e 
mutilação. Quase todos da minha 
geração tivemos essa tendência de 
proteger o máximo e lutar para que 
estas mulheres não tivessem de 
percorrer esse caminho tão difícil.

Ainda temos mortes por causa 
de abortos mal feitos.

Houve uma redução grande. 
Mas ainda temos mortes, porque o 
atendimento desses casos deve ser 
feito por uma pessoa qualificada. 
Somos poucos. Há pessoas que são 
treinadas para esses casos e temos 
menos casos graves.

Mesmo que não se note, há se-
quelas...

Pode haver sequelas ligadas à 
infertilidade posterior, situações 
de pequenas lesões a nível do colo 
do útero. A maior parte das situa-
ções, algum tempo atrás, sofria 
instrumentação e manipulações, 
e isso ia provocar lesões no colo 
do útero e podia dar aborto no se-
gundo trimestre, parto prematuro. 
Existem sequelas.

Quais são as doenças que afec-
tam com frequência o aparelho re-
produtor feminino?

As mais frequentes são as in-
fecções de transmissão sexual ou 
infecções de natureza de desequi-
líbrio da flora. Por exemplo: situa-
ções hemorrágicas. Depois temos 

aquelas que é difícil evitar, as que 
têm certo grau de malignidade, 
mas que é preciso tomar atenção 
a elas. São as neoplasias, cancro 
de colo do útero, cujas campanhas 
são grandes. Já existe uma vacina 
que pode evitar 94% destas situa-
ções. É uma vacina cara, mas pen-
so que, dentro de pouco tempo, o 
país vai se preocupar muito.

Tocou na questão do cancro. 
Como é que estamos em relação 
ao cancro do útero e fístulas obs-
tetras?

Fístulas obstetras é o resulta-
do do desenvolvimento do país e 
do serviço  de saúde. Posso dizer 
que, aqui, na cidade de Maputo, 
há anos e anos que não existem 
fístulas obstetras, porque as ma-
ternidades estão capacitadas para 
resolver os problemas de parto 
obstruído e de situações graves. 
Pelo menos três a quatro materni-
dades estão capacitadas para isso. 
Onde os serviços de saúde são me-
nos actuantes, principalmente na 
zona Norte, Centro, existe muita 
fístula obstétrica. Vêm de áreas 
rurais. São partos de longa dura-
ção em que o bebé fica encravado 
e não sai, comprime, faz metrose 
da bexiga e depois produz a fístu-
la. Há grandes campanhas no país 
lideradas por grandes médicos que  
estão a fazer um grande trabalho a 
nível da correcção dessas fístulas. 

O parto assistido é vital …
A assistência ao parto é funda-

mental, e onde há maternidade 
com capacidade cirúrgica a fístula 
já não é um problema. 

E o quisto de ovário. Quais são 
as causas?

O quisto de ovário é uma gran-
de preocupação de toda a mulher 
jovem. Mas, às vezes, são quistos 
fisiológicos. Em centenas de si-
tuações, o óvulo não é expelido. 
O folículo que contém o óvulo não 
rompe e forma-se um quisto, que 

pode permanecer ou em alguns 
meses desaparecer. Não é uma 
situação cirúrgica. Pressupõe ci-
rurgia apenas quando o tamanho 
é maior.

Qual é a razão de as pessoas fi-
carem grávidas e três meses a gra-
videz se desfazer?

Muitas vezes há muitas situa-
ções em que a  menstruação é ir-
regular e pode não aparecer sem 
estar grávida. Normalmente as 
mulheres ficam ansiosas, porque 
querem uma gravidez e inter-
pretam essa falta de menstruação 
como gravidez. E depois não têm 
provas, não têm ecografia. Entre-
tanto, a situação das hormonas 
muda e a menstruação aparece e 
as pessoas interpretam que é um 
aborto, enquanto não. Mas tam-
bém existe quando na realidade 
há gravidez no primeiro trimestre, 
portanto, antes dos três meses.

Pode haver aborto real, em al-
gumas situações?

Pode haver e a maior parte das 
vezes são situações de má forma-
ção, em que a natureza reconhe-
ce e rejeita. Esta é a história da 
selecção natural. São alterações 
genéticas que, por vezes, não são 
da pessoa. São da própria divisão 
embrionária das primeiras célu-
las, que sucede alguma coisa de 
errado, quando há algo incompa-
tível que dura seis a sete semanas e 
acaba por ser rejeitado. Esta é mais 
frequente.

Há raparigas que tomam pílulas 
anti-concepcionais sem prescri-
ção médica. Isso é bom ou é mau?

Eu, pessoalmente, acho que 
é bom. Porque se elas forem bem 
instruídas sobre como tomar a pí-
lula ou lerem um papelinho que 
está lá, é cem vezes melhor do que 
não tomar e procurar fazer um 
aborto. Essa opção livre sem pres-
são social é importante e o preço 
desse tipo de medicamentos devia 
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é mau?
Eu, pessoalmente, acho que é 

bom. Porque se elas forem bem 
instruídas sobre como tomar a 
pílula ou lerem um papelinho 
que está lá, é cem vezes melhor 
do que não tomar e procurar fa-
zer um aborto. Essa opção livre 
sem pressão social é importante 
e o preço desse tipo de medica-
mentos devia ser protegido. É 
verdade que há protecção nos 
centros de saúde. A pílula para 
jovens é coisa mais inócua que 
elas podem tomar em relação ao 
resto dos anti-conceptivos, al-
guns de carácter invasivo.

Não há soluções alternativas? 
Há umas décadas em que as 

pessoas interpretavam que se o 
ovário deixar de produzir hor-
monas e não houver esta pro-
tecção, pode haver substituição 
hormonal que a longo prazo tor-
na-se pouco útil. Se fizer substi-
tuição hormonal, por três a cinco 
anos, existe algum grau de pro-
tecção. Mas hoje em dia existem 
medicamentos que facilitam a 
entrada de cálcio nos ossos e são 
muito utilizados. 
PARTOS

Tem noção de quantos partos 
já fez ao longo da carreira?

Não tenho, porque muitas ve-
zes em muitas situações tivemos 
uma quantidade enorme de par-
tos simultâneos, em que a gente 
tinha de seleccionar os riscos e 
as gravidades das situações. Fa-
zíamos turnos e podia ter trinta 
a quarenta partos num turno.  
Houve alturas em que o Hospital 
Central era o único sítio da cidade 
que fazia cirurgias. Isso arrastou-
-se até princípios dos anos no-
venta e, nessa altura, os números 
do hospital eram enormes. 

Quando é que começa a fazer 
partos?

Eu fiz o parto a partir da déca-
da de noventa, quando começa a 
introdução da medicina privada. 
Foi na altura em que o médico ia 
atender o parto da sua paciente 
no hospital ou nas clínicas. Aí o 
parto é individual. Mas a maior 
parte foi de situações de saúde 
pública e maternidades públicas.

Dr., conceber depois dos 35 
anos é perigoso?

Aos 35 anos não é altura certa. 
Em muitos países, a partir dos 35 
anos obrigam a pessoa a fazer tes-
tes, sondas genéticas para saber 
quais são as alterações que po-
dem suceder com a idade, por-
que o óvulo que está a ser liber-
tado aos 35 anos já está no ovário 
da mulher desde o nascimento. 
Ele não se multiplica. Portanto, 
o óvulo está sujeito a factores 
externos, do ambiente. Desde 
a alimentação e outras coisas. É 
um óvulo mais envelhecido com 
maior risco de haver má forma-
ção genética.

Mas a mulher de 35-40 pode 
ter filhos?

Pode ter filhos. Mas é preciso 
tomar em atenção essas situa-
ções. E hoje em dia é possível fa-
zer essa sonda.
DOCÊNCIA

Como docente que comentá-
rios faz sobre a preparação dos es-
tudantes?

(Primeiro), até há alguns anos, 
a única faculdade de Medicina 
que havia era a da Eduardo Mon-
dlane, em Maputo. Depois, foram 
se formando outras faculdades de 
medicina e a necessidade de mé-
dicos tem subido. Mas o impor-
tante de uma profissão é uma pes-
soa estudar e dedicar-se. Às vezes 
a questão de vocação delimita se 
o indivíduo tem preparação psi-
cológica para enfrentar as situa-
ções. Normalmente os médicos 

que começam a tratar as pessoas. 
Enquanto estiverem na formação 
tratam doentes, mas sob protec-
ção.

E a clínica geral, como é que 
funciona?

A clínica geral é uma especiali-
dade muito importante, porque é 
o clínico geral que absorve e enca-
minha. Trata maior parte dos ca-
sos. A situação anómala que pode 
acontecer é que não temos espe-
cialidade de clínico geral. E as pes-
soas dizem: dói-me a cabeça – vou 
ao neurologista, dói-me o osso – 
vou ao ortopedista. E isto não tem 
muito nexo. A pessoa tinha de ir ao 

clínico geral, que pudesse fazer os 
primeiros diagnósticos e encami-
nhar o doente.

Os falsos ginecologistas de 
onde vêm e como estancar este 
problema?

São coisas raras. Existe fraude, 
sim. Mas num hospital que está 
organizado devidamente é pra-
ticamente impossível uma pes-
soa circular sem que alguém lhe 
pergunte. Quando isso acontece 
significa desorganização num de-
terminado sítio porque falsários, 
ladrões, sempre vão existir.  Exis-
tem pormenores de identificação, 
reuniões de princípios de serviço, 
etc.
GRAVIDEZ 
PRECOCE

Qual pode ser o contributo do 
médico para evitar gravidez pre-
coce?

A gravidez precoce só pode ser 
evitada pela educação nas escolas. 
A educação sexual na parte repro-
dutiva tem de ser ensinada muito 
cedo nas escolas. O aparelho geni-
tal, a fisiologia do funcionamento 
da fertilidade... Os pais também 
têm de ter conhecimento e uma 
abertura maior em termos de po-
der dialogar com os filhos – rapa-
zes e raparigas. 

Quais são os marcos negativos e 
positivos da sua carreira?

Negativamente, o choque 
principal que tive foi quando em 
1985/6 fui colocado em Nampula. 
Naquela altura, estava-se a viver 
uma situação muito difícil para o 
hospital. Vinham muitos doentes 
com situações muito traumáticas 
e graves. Nós tivemos de interven-

cionar, participar no salvamento 
daquelas pessoas, com vários fe-
rimentos por causa da guerra. E a 
coisa que mais me impressionou, 
marcou muito, foi uma criança 
de sete meses a quem teve de se 
amputar a perna a partir do joelho 
porque ia nas costas da mãe e le-
vou uma catanada. Aquela crian-
ça viveu sem a perninha. Fiquei 
muito impressionado com aquela 
situação. 

E positivamente?
Positivamente tenho muitas 

coisas. Quando era estagiário fi-
zemos visitas na Pediatria e tínha-
mos uma série enorme de óbitos 

de tétano neonatal. E já não vejo 
tétano neonatal há quarenta anos. 
Isso foi uma acção das grandes 
campanhas de vacinação – fize-
ram grandes alterações no padrão 
dos hospitais. Outra coisa foi o que 
você mencionou, ver descer a per-
centagem de mortos nas mulheres 
que procuram aborto, devido à 
intervenção medicamentosa, a 
alteração das políticas. Recente-
mente, há quatro anos, fez-se a 
despenalização do aborto. Isto foi 
uma coisa muito importante para 
toda a sociedade.

Como olha para a Medicina 
hoje?

A Medicina aqui no país evoluiu 
muito; a capacidade de diagnós-
tico dos hospitais evoluiu muito. 
Mas, às vezes, não vamos evoluir 
à medida que o país precisa, por-
que não é possível essa velocidade. 
A Ordem dos Médicos está a fazer 
um esforço enorme para que as 
coisas tenham uma organização 
mais perfeita para poder produzir 
maior número de especialistas e 
expandir a formação para vários 
sítios. Precisamos de especialistas 
na Beira, Nampula, porque é pos-
sível fazer noutros sítios. Existe 
vontade.
LAZER

O que faz nos tempos livres?
Nos tempos livres! Pergunta 

muito difícil, porque durante anos 
não tive tempos livres. Mas, nor-
malmente, gosto de ler e ver fil-
mes. Não sou dado a fazer grandes 
desportos. Faço pouca coisa. 

Mesmo agora que está na refor-
ma?

Agora na reforma vou tentar 
arranjar tempos livres. Normal-

mente procuro estudar, fazer al-
guns papéis para os médicos, pro-
duzir alguma coisa útil para nós, 
médicos ligados à associação.

Gosta de cozinhar?
Cozinho.
Qual é o prato que mais prefere 

preparar?
Em casa gosto de fazer caldei-

rada de peixe, feijoada e gosto de 
fazer comida de panela, arroz de 
bacalhau. Não faço comidas sofis-
ticadas. 

São sortudas as pessoas que es-
tão ao ser redor…

São sortudas sim, pois a minha 
comida é de panela.

Percurso profissional
Ocupou vários cargos, sendo alguns: Membro do Conselho 

Científico da Faculdade da UEM;  Presidente do Colégio de Obs-
tetrícia Ginecologia; Assessor do Ministro da Saúde. Foi mentor 
de vários projectos, destacando-se entre eles o de sistemas de 
acreditação e certificação da Ordem dos Médicos de Moçambi-
que.

fazem o curso como bons alunos, 
mas depois não se sentem con-
fortáveis em ver doentes e optam 
por outras áreas onde lidam mais 
com programas de saúde pública, 
refugiam-se nessas instituições. 
Por outro lado, por necessidade, 
alguns são absorvidos em admi-
nistração pelas autoridades da 
saúde, e acaba por ser uma questão 
de gostar. 

Quais são as necessidades da 
faculdade, em termos de especia-
lidade, visto que só forma genera-
listas?

Isso é uma discussão muito 
grande. Por exemplo, nalguns sí-
tios, onde há desenvolvimento, 
massa crítica suficiente, as pessoas 
não vão tratar doentes sem acabar 
o curso. Quando acabam o curso, 
entram na especialidade, e só aí é 
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O aborto inseguro é ainda uma causa importante de morte materna

F
oi a primeira mulher a 
fazer parte do Estado-
-Maior General. Formou-
-se em Medicina em 1973 
e servia numa clínica geral 

em Lisboa-Portugal. Abandonou, 
em 1974, os estudos e  foi à Tanzânia 
juntar-se ao movimento de liberta-
ção do país - FRELIMO. Lá foi des-
tacada para várias missões de saúde, 
estando no Exército. A sua entrega à 
causa mereceu um reconhecimen-
to imediato pelo Presidente Samora 
Machel que a indicou para chefiar 
o Departamento de Saúde Militar. 
Ao longo dos 39 anos que serviu a 
Saúde, salvou vidas e empenhou-se 
na aprovação do aborto seguro que 
reduziu consideravelmente a morte 
de muitas raparigas e não só. O seu 
trabalho de investigação contri-
buiu para a introdução de uma nova 
lei em Moçambique, que permite 
aborto seguro até à 12.ª semana da 
gravidez.

O seu nome é Fernanda Ma-
chungo, especialista em obstetrícia 
e ginecologia. Mesmo reformada, 
continua a emprestar o seu saber 
através de colaborações com diver-
sas organizações, que muito fazem 
para minorar o sofrimento da rapa-
riga. 

A sua família, em especial o seu 
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- Fernanda Machungo, ginecologista-obstetra 
que esteve ao serviço da Saúde durante 39 anos 

pai, influenciou-a para a sua for-
mação?

Se  hoje sou médica devo-o ao 
meu falecido pai, que tinha sido 
enfermeiro e gostava de ter um dos 
filhos médico. 

Foi obrigada?
Embora não me tenha obrigado 

a isso senti-me na obrigação de o 
satisfazer. Hoje sou gineco-obste-
tra. Entretanto, devo-o também 
ao Presidente Samora Machel, pela 
grande visão que tinha do país.

Como foi a contribuição do Pre-
sidente Samora?

Quando expus o meu desejo 
de sair do Departamento de Saú-
de Militar, para fazer especialidade 
no Hospital Central de Maputo, ele 
perguntou-me que especialidade 
eu pretendia fazer. Respondi-lhe 
que seria cardiologia ou medicina 
interna. Ele só me disse: “filha, a 
prioridade em Moçambique são as 
crianças e as mulheres”. Entendi 
e respondi: “vou fazer ginecologia 
e obstetrícia”. Volvidos estes anos 
não estou arrependida das decisões 
que tomei.

No dia do último adeus à Dr.ª 
Maria Luísa Almeida, senti um ar de 
tristeza e solidão em si...

Quero também render especial 
homenagem à Prof.ª Dr.ª Maria 
Luísa Almeida, que nos deixou há 
dias. Ela e o Professor Bugalho fo-
ram os meus primeiros professores 

durante a minha pós-graduação. A 
eles devo a minha formação como 
especialista. Terminei o curso na al-
tura chamado médico-cirúrgico na 
Universidade de Lourenço Marques 
em 1973. Em Janeiro de 1974 rumei 
a Lisboa para fazer o internato po-
liclínico. Fi-lo no Hospital de Santa 
Maria, mas não terminei, pois fui à 
Tanzânia... 

Consta-me que foi logo nomea-
da chefe...

Ainda em 1974, fui designa-
da para chefiar o Grupo de Saúde 
na Comissão Militar Mista (CMM). 
Mais uma vez, aqui, o papel do Pre-
sidente Samora em pôr uma mu-
lher a chefiar esta comissão. Era 
pôr em prática a importância que 
ele dava à luta pela emancipação da 
mulher. Após a Independência, fui 
nomeada chefe do Departamento 
de Saúde Militar.  Mais uma vez, o 
Presidente Samora, respeitando o 
seu princípio de igualdade de géne-
ro, nomeou-me membro do Estado 
Maior-General das Forças Popula-
res de Libertação de Moçambique 
(FPLM). Em 1981, iniciei a minha 
especialidade no HCM e, ao termi-
nar, fiquei afecta ao Departamen-
to de Ginecologia e Obstetrícia do 
HCM até à minha Reforma em 2013.

Quantos anos serviu, de forma 

activa, a Saúde?   
Foram 39 anos de Serviço no 

Sector de Saúde.

LUTA PELO ABORTO
Depois de muitas lutas prin-

cipalmente pela legalização do 
aborto, que análise faz hoje? 
Está satisfeita com o curso das 
coisas?

Na verdade, para a despena-
lização do aborto em Moçambi-
que teve de se travar uma grande 
luta, particularmente na frente 
da advocacia onde estiveram en-
volvidos muitos médicos gineco-
-obstetras e várias organizações 
da sociedade civil. Neste caso, é de 
destacar o papel muito importan-
te desempenhado pela REDE dos 
Direitos Sexuais e Reprodutivos 
(RDSR), plataforma constituída por 
21 organizações. 

Por quantos anos se trabalhou na 
lei da despenalização do aborto?   

Foram 10 anos de trabalho 
(2003-2013) que resultaram na lei 
da despenalização do aborto, um 
passo importante na defesa dos 
direitos sexuais e reprodutivos das 
mulheres. Era o princípio de uma 
nova batalha: dar a conhecer a lei a 
todas as raparigas e mulheres, par-
ticularmente das zonas rurais; criar 
condições para que elas tenham 
acesso a serviços de qualidade do 
aborto seguro e serviços pós-abor-
to; formar pessoal com capacidade 
para realizar estes serviços, etc….

Está reformada. Como ficou essa 
batalha?

Este trabalho está a ser feito pela  
Associação Moçambicana de Obs-
tetras e Ginecologistas (AMOG) e 
pelo Ministério da Saúde - MISAU. 
Vai levar o seu tempo. Contudo, 
pela dedicação e trabalho desenvol-
vidos pela AMOG, tenho esperança 
que a curto-médio prazo os objecti-
vos sejam atingidos. 

O aborto inseguro é uma das 
causas de mortes maternas?

É ainda uma causa importante 
de morte materna. Nos anos 89-99, 
no HCM, 26% das mulheres que 
entraram com graves complicações 
do aborto inseguro morreram ime-
diatamente após a admissão, e das 
que sobreviveram muitas ficaram 

estéreis. Apraz-me registar que, no 
HCM, a contribuição do aborto para 
a mortalidade materna tem vindo a 
reduzir de 11% (anos 90) para 8,6% 
(2015-2018). Seria importante in-
vestigar para comparar o pré e o 
pós-legislação.

Vivemos uma sociedade urgen-
te, na qual tudo se confunde. Há 
maus comportamentos que levam 
à gravidez indesejada. Algum co-
mentário sobre isso?

Porquê os maus comporta-
mentos? Não será que faltam boas 
referências para os adolescentes e 
jovens? Não será que a nossa socie-
dade se está a degradar? Creio que 
esta questão merecia um debate 
profundo da sociedade civil e não 
só. Alguns dirão que as causas es-
tão nas tradições. Mas aquilo a que 
se chama “tradições” faz parte de 
um conjunto dinâmico de proces-
sos de controlo social, em contex-
to próprio, e não constituem um 
domínio estático no processo geral 
de desenvolvimento da sociedade. 
Cabe aqui citar o Fundo das Nações 
Unidas para a População, que afir-
ma que se as “tradições foram fei-
tas pelos povos, então elas podem 
também ser mudadas pelos povos”.

Até que ponto os casamentos 
prematuros prejudicam o futuro 
das raparigas? 

Em média, uma em cada duas 
raparigas casa antes dos 18 anos. O 
casamento prematuro, sendo uma 
violação dos direitos das crianças e 
adolescentes, impede a promoção 
da educação básica, a prevenção 
do HIV e a redução da mortalidade 
materna. Tem também um impac-
to negativo no desenvolvimento da 
comunidade, como um todo, e no 
bem-estar das futuras gerações.

Em tenra idade, as raparigas são 
sujeitas a situações abomináveis...

As raparigas em casamentos 
prematuros são facilmente sujeitas 
à violência, abuso e relações se-
xuais forçadas. Está provado que 
o casamento prematuro, realizado 
antes dos 18 anos, antes de a rapa-
riga estar física, fisiológica e psico-
logicamente pronta para assumir a 
responsabilidade do casamento e 
da maternidade, tem como conse-
quência uma maternidade precoce, Prevenção é melhor caminho para uma boa saúde
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O aborto inseguro é ainda uma causa importante de morte materna

numa criança ou adolescente, cuja 
bacia pélvica ainda está em cresci-
mento. 

Isso tem consequências drásti-
cas...

Muitas destas crianças e ado-
lescentes terminam a sua gravidez 
com partos obstruídos que, por sua 
vez, dão origem a fístulas com con-
sequente incontinência urinária e 
fecal, o que conduz à humilhação, 
ostracismo e depressão. 

O que acontece quando a fístula 
não é cuidada?

Se a fístula não for reparada, 
estas raparigas têm probabilidade 
limitada de levar uma vida normal 
ou mesmo de conceber. Finalmen-
te, referir que a maternidade pre-
coce associada à pobreza impede 
a elevação do nível educacional e 
económico de muitas raparigas e, 
consequentemente, a criação de 
uma massa crítica de mulheres ca-
pazes de mobilizar e contribuir na 
luta pela igualdade de género, pelos 
seus direitos em geral e direitos re-
produtivos em particular.

Há campanhas de sensibilização 
sobre a prática sexual para evitar 
gravidez indesejada, não progra-
mada. E em relação ao aborto, exis-
te?

Aqui gostaria de referir que são 
tão importantes as campanhas para 
a prevenção da gravidez indesejada, 
como para o uso de serviços seguros 
do aborto quando a gravidez inde-
sejada acontece. Sabemos que, ao 
longo da História da Humanidade, 
as mulheres com uma gravidez in-
desejada, independentemente do 
seu "status" socioeconómico, têm 
procurado resolver esse problema 
pondo em risco a sua saúde, a sua 
fertilidade e aceitando até a possível 
consequência da sua própria morte. 
São muitas vezes as mulheres jo-
vens e adolescentes as mais afecta-
das. Daí a importância das campa-
nhas para o aborto seguro.

...e o aborto é usado como mé-
todo de planeamento...

O aborto não pode ser usado 
como um método de planeamento. 
Devem ser usados métodos moder-
nos de contracepção que são vários 
e estão disponíveis nos serviços em 
que são prestados os cuidados pós-

-aborto. A nossa luta pela libera-
lização do aborto foi sempre para 
salvar vidas humanas e não para 
fazer do aborto um método de pla-
neamento.

Reformada, como se sente sendo 
uma pessoa que influenciou bas-

tante para a mudança de muita coi-
sa na saúde, incluindo a legalização 
do aborto seguro?

Não creio ter influenciado bas-
tante para a mudança de muita 
coisa na Saúde. Os trabalhos de in-
vestigação que fiz na área do aborto, 
assim como os do Professor Bugalho 
serviram, sim, de base para as cam-
panhas de advocacia. Recordo-me 
que quando terminei a minha dis-
sertação de doutoramento, basea-
da nestes trabalhos, disse ao meu 
tutor: “Não gostaria de morrer sem 
ver alterada a hedionda lei do séc. 
19”, que estava em vigor na altura. 

Houve mudança e continua 
viva...

Estou realmente feliz que isso 
tenha acontecido.

Quais são as recordações, nega-
tivas e positivas sobre o tempo em 
que esteve no activo?

Recordações positivas: quando 
ainda em pós-graduação na espe-
cialidade fui enviada para Nampula 
em substituição do Professor Buga-
lho, que deveria regressar para Ma-
puto. Era a única gineco-obstetra, 
entre aspas, em Nampula. Foi uma 
experiência bastante estressante e 
dura. Estávamos em guerra. Chegá-
mos a operar à luz da vela por falta 
de energia. Quando chegava uma 
coluna sabia que ia ter trabalho sem 
parar. 

E negativamente?
Foi uma mulher que chegou in-

fectadíssima com uma rotura uteri-
na e feto com procidência do braço, 
que estava cheio de larvas brancas. 
Lavámos e desinfectámos este bra-
ço e a seguir amputámo-lo. Fiz uma 
histerectomia subtotal (tirar o úte-
ro), lavei bem a cavidade e deixei  
drenos. O único antibiótico que tí-
nhamos era penicilina benzatínica.

E qual era o pensamento durante 
a operação?

Será que esta mulher vai sobre-
viver? Era a minha preocupação. Ao 
fim de 15 dias, a senhora teve alta 
andando pelos seus próprios pés. 
Estou convicta que esta mulher so-
breviveu porque era  “virgem” de 
antibióticos. Não tinha possibilida-
des de fazer resistência à penicilina. 
Qual foi a grande lição positiva que 
aprendi e trago comigo até hoje? 

Nunca prescrever antibióticos des-
necessariamente, pois quando isso 
acontece podem criar-se resistên-
cias que já são hoje um grande pro-
blema.

Um dos desafios sociais é convencer a rapari-
ga ou adolescentes sobre a importância de ir ao 
ginecologista. O que deve ser feito para tal?

Em primeiro lugar, cabe à mãe e, na au-
sência desta, alguém mais velho, com co-
nhecimentos para tal falar com a adoles-
cente, explicando todos os fenómenos 
fisiológicos que ocorrem, nestas idades e a 
importância de ver e falar também com um 
ginecologista, este, por sua vez, deve dispor 
de tempo para explicar e tirar todas as dú-
vidas. A comunicação social e as organiza-
ções da sociedade civil devem jogar também 
um papel importante, particularmente nas 
zonas rurais. E, mais uma vez, reforço a im-
portância da educação formal das raparigas.

Famílias de baixa renda não têm condições 
financeiras que facilitem a marcação de consul-
tas e deslocação aos hospitais. Como ultrapassar 

este dilema?
Infelizmente, ainda não temos um nú-

mero suficiente de ginecologistas para co-
bertura de todo o país. Mas, nos hospitais 
centrais, provinciais e gerais existem e as 
consultas são gratuitas. O grande proble-
ma é, como sempre, a zona rural.  Por isto, 
ocorre-me dizer que temos de lutar pelo de-
senvolvimento económico e social do país. 
Enquanto isto não acontece, os ginecologis-
tas não cruzaram os braços. Por ex: forma-
ram enfermeiras capazes de diagnosticar o 
cancro do colo do útero, uma das causas de 
morte, e até tratar as lesões na sua fase ini-
cial. Isto é feito nos centros de Saúde, locais 
mais acessíveis à maior parte das adolescen-
tes, jovens e mulheres. 

Qual é a importância de um ginecologista na 
vida de uma mulher?

A mulher durante a sua vida passa por 
diversas e diferentes fases, da adolescência 
à menopausa e pós-menopausa, com mais 
ou menos problemas que necessitam de uma 
explicação e compreensão. É aconselhável, 
mesmo não havendo doença, fazer, pelo 
menos, uma consulta anual. Esta consulta 
servirá para buscar orientações e esclare-
cer dúvidas que acontecem em cada fase da 
vida, bem como a prevenção de infecções 
sexualmente transmissíveis e outras que 
possam surgir. Os exames que forem feitos 
durante as consultas poderão ajudar a diag-

nosticar precocemente algumas doenças e 
tratá-las para impedir a sua evolução.

O ginecologista é paciente?
O ginecologista deve dispor de tempo 

para tirar todas as dúvidas que a mulher ti-
ver. Falar sobre a importância do uso dos 
contraceptivos, explicando os que existem, 
vantagens e desvantagens, de modo que a 
mulher possa fazer a sua escolha consciente. 
Também devem ser dados a conhecer os seus 
direitos de saúde, sexuais e reprodutivos, 
que no nosso caso muitas desconhecem. A 
prevenção é o melhor caminho para evitar 
problemas e ter uma boa saúde. 

Uma mensagem por ocasião do Dia Interna-
cional da Mulher - 8 de Março - e Dia da Mulher 
Moçambicana, 7 de Abril?

São dias de todas as mulheres batalhado-
ras, que lutam pela realização dos seus so-

nhos. Que quando caem sabem erguer-se 
e continuar a batalha. A todas as mulheres 
que na frente da saúde, enfrentando todas as 
adversidades lutam para salvar vidas nesta 
horrível pandemia, vai a minha singela ho-
menagem. Que todos, adolescentes, jovens, 
mulheres e homens cumpramos com as re-
gras amplamente difundidas para a preven-
ção da covid-19.

O que dizer aos jovens?
Tal qual se mobilizaram os jovens do 8 de 

Março para as tarefas da reconstrução nacional, 
hoje os jovens devem estudar, estudar, estudar, 
adquirir os conhecimentos científicos necessá-
rios e arregaçar as mangas para desenvolverem 
o país. Sem  educação não há desenvolvimento. 
Sem vontade política não há desenvolvimento. 
Sem honestidade não há desenvolvimento. O 
trabalho dignifica o Homem.

Pode mencionar nomes de outras mulheres 
e de campanhas pela saúde da mulher nas quais 
está envolvida?

Prof.ª Dr.ª Nafissa Osman (AMOG), Dr.ª 
Ivone Zilhão (RDSR), Dr.ª Emília Gonçalves 
(AMOG). Neste momento não estou direc-
tamente envolvida em nenhuma campanha. 
Dou algum apoio quando solicitado pela 
AMOG.

Algumas mulheres que a inspiram?
Todas as mulheres batalhadoras, decidi-

das e que vão à luta para conquistar o que 
desejam me inspiram.

Tem de existir educação
formal da rapariga

O aborto não é um método de planeamento

Prescrição desnecessária de antibióticos resulta na resistência que temos hoje

muito positivo, para mim foi positivo, mas acredito que para os outros 
também tenha sido.” - Jornalista

“Houve alguma mudança por parte do jornalista, pois o jornalista 
não tinha aquele instrumento (a lei) em mente, como algo que podia 
complementar o seu trabalho. Na assessoria de imprensa, percebi que eles 
fizeram a coisa com gosto pois não sabiam [ou tinham pouca informação] 
que existe algum instrumento que defende as comunidades, as mulheres 
em matéria de aborto.” - Funcionário do governo

“A mudança é esta, das pessoas terem conhecimento da existência desta 
lei. Que afinal sozinho não pode fazer o aborto, porque arranja estas 
consequências no futuro.” - Jornalista

Notas dos membros da AMOG na mídia (2019–2022)
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Sessões de sensibilização, sensibilização comunitária e comunicação 
mais aberta

A par do trabalho realizado com os jornalistas, a AMOG realizou sessões 
de sensibilização sobre o aborto seguro nas comunidades, utilizando 
uma viatura estúdio, abrangendo 
as províncias de Maputo, Nampula, 
Sofala e Zambézia. Essas sessões 
foram realizadas para fornecer 
informações sobre SDSR e promover 
debates e discussões sobre 
valores dentro das comunidades, 
especialmente com aquelas de 
difícil acesso. Além disso, o projecto 
trabalhou com a Rádio Moçambique 
para chegar às mulheres nas 
comunidades na sua língua local através de programas de rádio semanais 
interactivos nos quais os ouvintes podiam fazer perguntas. Representantes 
da AMOG e da Rádio Moçambique confirmaram que houve boa interação 
com os ouvintes e que muitos ouvintes ligaram durante os shows ao vivo 
com perguntas para saber mais sobre o aborto seguro.

“Eu acredito que houve uma mudança de comportamento porque 
avaliando pela participação do ouvinte na altura em que tínhamos esse 
espaço de participação, deu para ver que o público interessou-se pelo 
tema e ficou connosco.” - Jornalista

O facto de ter sido criada uma maior consciência entre a população em 
geral foi substanciado por vários actores, incluindo jornalistas:

“Eu acredito que trouxe alguma mudança e valia para a vida social, 
principalmente da mulher e rapariga. Porque estamos a focar no aborto 
inseguro, no aborto clandestino e o perigo dessa prática. É muito mais 
isso que é abordado nesses conteúdos que estávamos a transmitir, então 
também cada um percebia o que era aborto inseguro, da sua maneira.”
- Representante da mídia

Vários sinais de maior aceitação de serviços de aborto seguro e 
abertura em relação aos profissionais de saúde foram observados pelos 
entrevistados, mas os números não estão disponíveis. As entrevistadas 
relacionaram isso a um ambiente em que a interrupção da gravidez teve 
uma aceitação crescente. Os profissionais de saúde que relataram maior 
abertura eram principalmente da área de Maputo.

“Hoje o que eu noto é que elas chegam e dizem a mim “doutor eu fiz 
aborto, mas eu estou com medo, estou a sangrar”. Olha tudo bem, fizeste 
bem, está bem feito. Então isto eu já vejo, antigamente as mulheres não 

Sessões de sensibilização 
das partes interessadas 
	– seis sessões de sensibilização 

com o pessoal da mídia
	– uma sessão de sensibilização 

com advogados e 
profissionais do ramo

	– quatro sessões de 
sensibilização comunitária
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diziam que fizeram aborto, elas vinham a dizer que estão a sangrar. Mas 
hoje não, chegam e dizem doutor “Eu fiz aborto, a minha menstruação 
atrasou se eu fiz aborto”. Isto é uma mudança e grandessíssima.” - 
Membro da AMOG

O trabalho que o projecto realizou com as comunidades envolvia 
funcionários do governo de alto nível nas províncias de Cabo Delgado, 
Manica, Nampula e Sofala e também líderes comunitários. O líder 
comunitário entrevistado para esta avaliação apontou que estava a iniciar 
conversas sobre aborto seguro e mencionou o ambiente legal favorável em 
Moçambique.

“Quando um quarteirão, tivesse uma reunião com a comunidade, por 
exemplo, minha zona vizinha eu sempre ia para lá e pedia a palavra, uns 
10, 15 ou 20 minutos, falava da matéria de aborto Seguro, mostrava a lei 
o que diz para não dizer que é uma coisa inventada.” - Líder comunitário

Além de trabalhar em todo o país e nas comunidades, a AMOG também 
envolveu-se com muitas partes interessadas em Maputo para sensibilizá-las 
sobre o aborto seguro. Estes incluíram a polícia, o Ministério do Gênero, 
Criança e Acção Social, o Secretário de Estado do Desporto e grupos 
sociais como os The Runners – um grupo de atletas que realizam corridas 
e sensibilizam para a SDSR – e o Conselho das Religiões de Moçambique 
(COREM), e todos esses grupos expressaram abertura para discutir mais 
sobre SDSR para mulheres.

“E hoje em dia, em quase todos os órgãos de comunicação quando se fala 
de aborto pensa-se logo na AMOG porque houve aquele trabalho todo 
que a AMOG fez em colaboração com a rede também em colaboração 
com outras organizações do Task-force.” - Membro da Rede DSR

Partilha de informações e discussões sobre aborto seguro nas 
escolas

Outra área em que o projecto tem actuado foi na articulação com jovens, 
estudantes e escolas. Nos primeiros anos do projecto, a AMOG chegou 
aos jovens das redes de educação pelos pares, para que transmitissem as 
mensagens. Como resultado da avaliação de meio-termo, foi colocado um 
foco mais forte no envolvimento dos membros da AMOG em discussões 
com professores e alunos nas escolas secundárias. Os membros da AMOG 
expressaram que essa interacção foi valiosa para eles e que apreciaram 
o envolvimento com os jovens nas escolas. Para os jovens entrevistados 
para a avaliação, ter sessões de sensibilização com a equipa da AMOG 
significou uma percepção de estar mais aberto para conversar com 
familiares próximos no contexto de SDSR.
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“Eu não sou muito aberta com a minha mãe, mas percebi que em algum 
momento se algo acontecesse comigo eu devia sim, falar com a minha 
mãe, ou pelo menos uma das primeiras pessoas a saber deveria ser a 
minha mãe, ou uma tia ou alguém que eu tivesse confiança.” - Jovem 
estudante

Cada palestra com os jovens estudantes nas escolas foi acompanhada pela 
música Dura Realidade, gravado pela renomada Yolanda Kakana e Sistah 
Africa com apoio do projecto. Essa música é sobre o aborto inseguro de 
uma menina, representando a experiência de uma das cantoras, e teve 
como objectivo combater o estigma 
nas comunidades. As cantoras 
estiveram presentes em algumas das 
palestras nas escolas. Esperou-se 
que a partilha de experiências por 
uma artista famosa em Moçambique 
tornasse o tema mais abrangente. As 
entrevistas com as rádios mostraram 
que a música ainda ganha espaço em 
todo o país.

Saídas (outputs): 
	– 130 professores formados 

em seis escolas secundárias 
da cidade e província de 
Maputo

	– Cerca de 700 alunos 
do ensino secundário 
abrangidos

Yolanda Chicane, vocalista dos Banda Kakana, apresentando-se, Escola Secundária de Lhanguene, Maputo - AMOG
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Resultados para o caminho 5: geração e uso de evidências

A geração de evidências tem sido a estratégia que recebeu menos atenção 
no ASAP em Moçambique. A suposição sob esse caminho é que, se uma 
melhor geração de evidências for realizada e usada correctamente, as 
partes interessadas serão capazes de informar suas práticas, estratégias e 
políticas. Vários actores da avaliação mencionaram que os números usados 
na comunicação sobre o aborto seguro estavam desactualizados.

“Penso que foi a área que foi mais fraca. Podia se ter feito em 3 anos, 
podia se ter feito mais pesquisas, podia se ter mais dados, não temos 
tantos. Eu penso que a parte da pesquisa não foi muito bem… talvez não 
se priorizou.” - Liderança da AMOG

Em 2020, a AMOG trabalhou com o Ministério da Saúde por meio do 
grupo de trabalho técnico para iniciar um piloto de colecta de dados 
desagregados sobre aborto nas unidades sanitárias. Isso deveria ser 
implementado no Hospital Central de Maputo, mas foi adiado devido a 
COVID-19. O processo para desenvolver o piloto recebeu críticas durante 
a avaliação de meio-termo, pois o envolvimento da AMOG em geral foi 
muito limitado. No entanto, não houve acompanhamento neste aspecto 
do projecto durante o restante do projecto.

Após atrasos iniciais, o estudo sobre a disponibilidade de insumos e 
prontidão das unidades sanitárias foi concluído no âmbito do projecto. A 
primeira realização do estudo foi refeita porque o escopo e a qualidade 
dos dados não estavam no padrão esperado. Este estudo foi concluído 
em junho de 2021 e, posteriormente, foi organizada uma conferência 
de imprensa dirigida aos principais decisores. Os resultados do estudo 
foram discutidas na Task-force, que priorizou conjuntamente o aumento 
da prontidão das unidades sanitárias e hospitais distritais como uma 
prioridade de advocacia para 2022. Além disso, a AMOG apresentou esses 
resultados no Congresso Mundial da FIGO de 2021.

Durante a avaliação de meio-termo, foi decidido que na segunda metade 
do projecto seriam realizados estudos menores, sobre o tema da objecção 
de consciência, por exemplo. No entanto, devido a atrasos administrativos 
e de gestão por parte da AMOG e do pesquisador, o estudo será 
continuado na próxima fase do projecto.
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sobre a 
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A equipa do projecto indicou estar satisfeita com a actual 
composição, tem relativa clareza sobre suas funções e valorizam 
muito o suporte técnico recebido da FIGO.

A PMU na AMOG responsável pelo ASAP consistia em um coordenador 
do projecto, um gestor financeiro, equipa de apoio administrativo, um 
oficial de comunicação, equipa de comunicação e advocacia e uma 
pessoa de apoio a monitoria e avaliação e colheita de resultados (outcome 
harvesting). Nem todos os cargos da equipa do projecto foram financiados 
pelo projecto, pois parte do pagamento dos salários veio de recursos da 
AMOG, como o cargo de comunicação, o de comunicação e advocacia e o 
cargo de administração.

Em Moçambique, não havia um ponto focal, mas a PMU se relacionava 
directamente com a liderança, que também actua como um comité de 
direcção para este projecto. Além disso, o projecto foi orientado pela 
Task-force do projecto, composta por parceiros externos da Rede DSR 
e o Ministério da Saúde. A equipa enfrentou alguns desafios durante 
o projecto. O primeiro foi que a maioria dos gestores envolvidos no 
projecto não fez parte do desenvolvimento do desenho do projecto e 
do plano de acção e isso foi visto como um factor que contribuiu para 
atrasos, pois levava-se mais tempo para conhecer as actividades. Além 
disso, a capacidade de advocacia disponível na sociedade era limitada e, 
portanto, levou algum tempo para que o projecto ganhasse força. Além 
disso, o primeiro coordenador do projecto saiu um ano após o início do 
projecto e o novo coordenador do projecto ingressou em setembro de 
2020, deixando uma lacuna de dois meses. Em junho de 2021, a equipa 
de repente teve que lidar com a perda do presidente da sociedade, Dr 
Ustá. Ele esteve intimamente envolvido e forneceu orientação sobre a 
implementação do projecto.

No questionário de fortalecimento da capacidade:
	– Seis respondentes indicaram que seus papéis dentro do projecto eram 

muito claros para si (muito, em grande medida) e para um respondente, 
seu papel era um pouco claro;

	– A maioria dos respondentes qualificou o apoio técnico da FIGO à 
implementação do projecto como sendo atempado e em grande 
medida de boa qualidade (n=5), um respondente afirmou que foi pouco 
valioso e um respondeu nada;

	– O apoio técnico do KIT na orientação da colheita de resultados 
(outcome harvesting) para apoiar a função de monitoria e avaliação 
do projecto foi considerado oportuno e em grande medida de boa 
qualidade (n=2), muito (n=2) e pouco (n=2). Uma respondente sentiu 
que a pergunta não se aplicava;

	– Sobre a questão do tipo de apoio que faltava, mas que teria tornado o 
projecto mais bem-sucedido, a maioria dos respondentes indicou que 
o apoio necessário ao projecto havia sido fornecido. Um respondente 
mencionou que poderia ter sido dada mais atenção à tradução de 

Configuração da 
Equipa
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materiais para o contexto local e na língua local, prestando atenção às 
tradições e cultura locais. Outro entrevistado mencionou que o foco do 
projecto havia sido ligeiramente desviado para o trabalho com a mídia 
e que incluir um coordenador na área de ginecologia e obstétrica na 
equipa poderia ter sido útil, embora esse tenha sido o caso do primeiro 
ano do projecto. Por último, mais apoio para lidar com a COVID-19 foi 
mencionado como uma área de melhoria.

As entrevistas qualitativas destacaram que a composição da equipa 
de implementação do projecto era adequada, mas, aqui também, foi 
mencionado o forte foco do ângulo midiático do projecto. Foi visto como 
uma contribuição positiva para a rede AMOG, mas os entrevistados 
também enfatizaram que um grande ganho para o aborto seguro pode ser 
feito dentro do sistema de saúde. Os entrevistados da PMU mencionaram 
que suas tarefas e responsabilidades eram claras e que as descrições de 
tarefas foram desenvolvidas durante o projecto. Muitos novos funcionários 
foram integrados durante o período do projecto e, embora os funcionários 
trabalhassem em equipa, algumas das tomadas de decisão poderiam ter 
sido mais compartilhadas. A liderança dentro do projecto melhorou com o 
novo coordenador e a equipa gerou muita energia para executar as muitas 
actividades sob pressão de tempo.

Os recursos disponibilizados pela FIGO foram considerados adequados em 
termos de apoio financeiro e técnico.

“A FIGO, sinceramente, esteve sempre em frente a apoiarmos. Nos últimos 
3 anos, foram tantos e-mails para mudar os planos. Eles estiveram sempre 
disponíveis para atender-nos, a ouvir qual era o nosso plano, o nosso 
objectivo, nossa acção e eles não hesitavam em fazer. Porque se fossem 
outros projectos, já participei de que se foi traçado um objectivo, tem de 
ser aquele até ao fim.” - Membro da AMOG na PMU

A liderança da sociedade apoiou o projecto e também esteve intimamente 
envolvida na implementação por meio de reuniões regulares, ao fornecer 
orientação estratégica e falar sobre o projecto em várias ocasiões na 
sociedade e fora dela.

A COVID-19 trouxe muitos desafios e algum atraso nas actividades 
do projecto, no entanto, a equipe conseguiu continuar as 
actividades de advocacia e divulgação e até mesmo usar a 
tecnologia digital para reunir pessoas em prol de SDSR.

O impacto da pandemia obviamente também afectou o projecto, pois as 
actividades foram suspensas durante as fases mais restritivas e as acções na 
comunidade não foram autorizadas.

Impacto da 
COVID-19
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Factores favoráveis 
e impeditivos 

“A questão da própria Covid, foi um pesadelo para nós todos. A gente 
foi trabalhando, foi fazendo, mas muita dificuldade para implementar 
as coisas e depois tínhamos que usar métodos virtuais. E nem todas as 
organizações estavam capacitadas. Então foi uma fase muito complicada e 
isso influenciou muito também no desempenho.” - Membro da rede DSR

No entanto, a COVID-19 também criou oportunidades e, principalmente, 
permitiu que a sociedade e a rede trabalhassem de forma mais coordenada 
e consistente. Além disso, parece ter contribuído para um maior poder de 
convocação, pois parecia ser possível reunir as pessoas de forma discreta e 
sem necessidade de muitos recursos.

“Antes da Covid, qualquer coisa era encontro físico, então, com Covid o 
facto de abrirmos esta coisa do Zoom, é uma vantagem muito grande e eu 
acho que é a coisa mais positiva que o Covid trouxe para humanidade.”
- Liderança AMOG

Apesar das vantagens, os entrevistados também destacaram que o 
engajamento com o Ministério da Saúde foi desafiador por causa da 
pandemia.

“Mas também a nível do ministério viraram as atenções para a Covid, tanto 
que algumas actividades até fecharam, por exemplo cirurgias electivas, 
coisas assim tiveram que fechar porque a prioridade era para a Covid.” - 
Liderança da AMOG

“Este ministro está muito mais preocupado com a Covid e outras coisas, 
não tem tempo para isso (aborto seguro).” - Membro AMOG

O compromisso de longa data da AMOG com a criação de um 
ambiente propício para o aborto seguro contribui para a sua 
influência nos vários parceiros, enquanto mitos e crenças culturais a 
nível comunitário são persistentes. 

O primeiro e mais importante factor favorável para o ASAP em 
Moçambique é o facto da lei estar em vigor e que as normas nacionais 
foram aprovadas. Portanto, existe um ambiente propício para a futura 
implementação do quadro. No entanto, a liderança do Ministério da Saúde 
na implementação não tem sido forte por vários motivos. Um deles é 
que depende em grande parte de recursos externos para o orçamento da 
saúde, tornando-o propenso às prioridades dos doadores, e isso afecta 
especialmente uma questão como o aborto seguro, que é politizado em 
todo o mundo. Enquanto o movimento conservador ganha mais destaque 
globalmente, em Moçambique, as partes interessadas indicaram que a 
administração democrática dos Estados Unidos actualmente fornece uma 
brecha para impulsionar a agenda do aborto seguro no país.
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A sinergia entre vários actores pode ser vista como um factor facilitador 
para a advocacia pelo aborto seguro. Abordar a questão em um ambiente 
médico e o conjunto de habilidades complementares de advocacia 
com experiência médica pode ser visto como um factor propício para 
a mudança. Além disso, o apoio da FIGO e a partilha de padrões 
internacionais, como a contribuição para a posição sobre o aborto 
seguro e as normas da OMS para o aborto seguro, apoiaram a AMOG a 
pressionar pela agenda de SDSR. Além disso, envolver o pessoal de apoio 
nas unidades sanitárias parece ter sido um factor que contribuiu para uma 
mudança de paradigma em que mais atenção tem sido dada às mulheres 
vulneráveis, em vez de uma mentalidade fixa sobre o que deve e o que não 
deve ser feito.

Outro factor que tem possibilitado a advocacia pelo aborto seguro em 
Moçambique tem sido o reconhecimento de pequenas mudanças e a 
concessão de resultados directos da advocacia, em vez de buscar grandes 
mudanças que tenham um horizonte mais longo.

“E sim, e isso é algo que acho que poderíamos ter feito mais. Também 
ensinando os médicos, sobre o processo para torná-lo a cultura deles... se 
você tem orgulho das mudanças que está a fazer, isso também influencia a 
si como pessoa, seus valores e sua energia.” - Equipa da AMOG

Factor de impedimento para quebrar os tabus em torno da interrupção 
da gravidez são as crenças e mitos religiosos e culturais, que são muito 
difundidos, especialmente nas zonas rurais do país. Sugeriu-se que uma 
atenção cuidadosa deveria ser dada a esses mitos e crenças e que era de 
grande importância alcançar as comunidades em sua própria língua. Fica 
em discussão se esse é o papel da AMOG e se este deve ser foco em um 
potencial novo projecto da sociedade.

A articulação e aprendizagem entre os países foi de grande valor 
acrescentado, assim como o apoio da FIGO na comunicação sobre 
eventos internacionais, orientações e realizações. 

Todos os entrevistados mencionaram que o aprendizado entre países e 
de outras sociedades foi de grande valor agregado. As reuniões anuais 
de aprendizagem físicas e online proporcionaram uma oportunidade de 
entender como outras sociedades executam sua implementação e trocar 
informações sobre o desenvolvimento do pacote de treinamento VCAT, por 
exemplo. Apesar disso, a avaliação mostrou que apenas dois entrevistados 
se relacionavam regularmente com colegas de outros países.

“Então, se quisermos, podemos copiar. Se não quisermos, podemos fazer 
completamente diferente. Sim, é um processo muito empoderador. Sim. 
Com esta reunião em Kigali, aprendemos, por exemplo, sobre alguns 
países que são mais abertos e outros não. E os esforços feitos pela FIGO 
para garantir que interajamos são muito respeitosos”. - Equipa da AMOG

Aprendizagem entre 
países
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Resultados 
sobre a 
Sustentabilidade
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A sustentabilidade organizacional da AMOG foi fortalecida, com 
investimentos em sistemas e procedimentos e angariação de 
recursos em andamento.

Os entrevistados enfatizaram que o ASAP permitiu que a sociedade 
actuasse em um nível que não teria sido capaz sem o apoio e a capacidade 
fornecido. Os investimentos na capacidade organizacional da AMOG 
foram observados em todos os sentidos. O actual nível de desempenho 
e visibilidade ao nível da capital e em algumas províncias será difícil 
de sustentar quando os fundos do projecto terminarem. Além do 
financiamento de projectos, a AMOG depende principalmente das cotas 
pagas pelos membros. O facto do número de membros associados ter 
crescido e mais membros estarem a pagar cotas pode ser visto como 
um sinal positivo de sustentabilidade. No âmbito do projecto, a AMOG 
foi capaz de desenvolver um plano estratégico para a organização 
e institucionalizar arranjos de recursos humanos e procedimentos 
financeiros. Sentiu-se que isso contribuiu muito para uma AMOG mais 
estável e à prova de futuro. Como o questionário de fortalecimento de 
capacidade também mostrou, a equipa do projecto beneficiou muito 
das habilidades de angariação de fundos que adquiriram no projecto e a 
AMOG já recebeu uma doação do UNICEF para trabalhar com o Ministério 
da Saúde no fortalecimento dos cuidados maternos e neonatais por 
meio de mentoria.8 Nesse sentido, as estruturas da sociedade parecem 
promissoras para angariar recursos de outras fontes. Ao mesmo tempo, 
alguns entrevistados expressaram que, se não fossem atraídos novos 
fundos, isso teria implicações para os contratos de pessoal e o nível de 
desempenho, que pode ter que ser trazido de volta a um nível mais 
funcional.

“Sustentabilidade é um problema muito sério para organizações como 
nossas que são pequenas. Porque a contribuição (financeira) dos seus 
membros, é muito pouca, não chega praticamente para nada. Significa 
dizer que com as contribuições eu só consigo manter o funcionário a 
trabalhar durante dois meses ou três meses no máximo. Isto é que é a luta 
que nós temos agora: como assegurar a sustentabilidade.” - Liderança da 
AMOG

“Qualquer instituição ou organização ou associação, infelizmente não 
precisa só ter a componente técnica, é preciso ter um investimento para 
que essas coisas saiam. Eu não sei, por exemplo, se nós disséssemos a 
AMOG para pegar este mandato, se ela seria capaz, não tecnicamente, 
tecnicamente ela é sim, mas seria capaz de sustentar isto? Porque não 
podem ser as mesmas pessoas, as mesmas caras a fazerem este trabalho.”
- Membro da rede DSR

Sustentabilidade do 
fortalecimento da 
AMOG

8. Programa de Mentoria em Saúde Materna, Neonatal e Infantil para os Cuidados de Saúde Primários.
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Um futuro para o 
aborto seguro

A filiação à AMOG é uma mais-valia fundamental para continuar a 
advogar pela SDSR. As iniciativas actuais, como a acreditação para 
o treinamento VCAT, são iniciativas boas e inovadoras para integrar 
as actividades de aborto seguro na educação profissional.

Ao falar sobre a sustentabilidade dos resultados do projecto, os 
entrevistados mencionaram que além de ginecologistas seniores estarem 
activamente envolvidos no projecto, havia também uma nova geração 
de ginecologistas que estavam a envolver-se cada vez mais na defesa do 
aborto seguro, mesmo com uma carga de trabalho não favorável nas 
unidades sanitárias e clínicas. Além disso, a sociedade está a crescer e sua 
relevância ganhou importância nos últimos anos, o que provavelmente 
contribuirá para a defesa da SDSR em nome, através e com a sociedade. 
Além disso, o documento de mensagens que foi produzido no âmbito do 
projecto provavelmente será usado por outros parceiros no futuro, bem 
como os panfletos informativos (digitais) (material IEC).

Os membros da AMOG estão a considerar a acreditação de actividades 
sobre aborto seguro como forma de sustentar os resultados. Por exemplo, 
quando profissionais de saúde e pessoal de apoio das unidades sanitárias 
participa de treinamentos ou webinars VCAT, eles devem receber créditos 
para o treinamento de actualização para que possam melhorar seu 
desenvolvimento profissional.

“Eu penso que sim, tem que haver iniciativa, se não houver interesse 
e iniciativa própria não vai andar para frente. Então, onde é que fica 
o interesse? Fica interesse numa coisa que nós estávamos nela que é 
manutenção da creditação. Então nós queremos que, na Ordem já temos 
isso, mas com o apoio da AMOG, se a pessoa fez um manual ou a pessoa 
fez um webinar conta como créditos para manutenção da acreditação.”
- Membro da AMOG

Sem esse sistema regulatório por trás do treinamento VCAT, os 
entrevistados questionaram se os ginecologistas continuariam a procurar 
activamente fazê-los, pois todos têm actividades nas unidades sanitárias e 
clínicas para administrar e essas actividades exigem logística, como disse 
um membro da AMOG:

“Posso continuar a trabalhar sim … porque há ainda necessidade de 
informar. Falar sobre o aborto, ainda é olhado mal e julgado, então há 
necessidade de fazer a advocacia para mais órgãos, para se melhorar 
os indicadores…quanto a material técnica, competência e desejo para 
continuar a expandir mais, isso existe, mas o que pode impedir são os 
meios logísticos, porque para poder juntar o pessoal e se deslocar, há 
necessidade de transporte, apoio em termos de lanche, transporte para os 
participantes.” - Membro da AMOG
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Os entrevistados também veem um futuro para o aborto seguro através 
dos membros da AMOG nas províncias. Essa avaliação final mostrou 
que o comprometimento aumentou e que o projecto proporcionou uma 
oportunidade para os membros reflectirem sobre sua posição profissional. 
Muitos (44% dos membros associados que responderam ao questionário) 
mudaram de posição e parecem ser mais abertos, tecnicamente 
competentes e confiantes para fornecer serviços de aborto seguro. Além 
disso, o projecto mostrou que os membros da AMOG perceberam cada vez 
mais que havia um papel a desempenhar para os profissionais de saúde 
no debate público e muitos se abriram para participar das discussões. 
Os entrevistados indicaram que isso provavelmente continuaria além do 
financiamento do projecto.

O que várias partes interessadas em diferentes níveis deixaram claro é que 
o projecto despertou energia renovada para a implementação da lei do 
aborto seguro e que fortaleceu ainda mais um relacionamento já bom com 
o Ministério da Saúde. É muito provável que esse nível de engajamento 
permaneça e possa ser capitalizado ao angariar fundos.

Membros da AMOG, na corrida e marcha contra a mortalidade materna, Maputo - AMOG
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Discussão
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O projecto tem sido muito oportuno em Moçambique e se baseia em 
esforços conjuntos de organizações da sociedade civil em antecipação 
à aprovação da lei sobre o aborto seguro. Neste sentido, o projecto 
beneficiou da cooperação já existente e da respeitada imagem construída 
pela Associação Moçambicana de Ginecologistas e Obstetras (AMOG) 
ao longo dos últimos anos. A avaliação final mostrou que o Projecto 
Advocacia pelo Aborto Seguro (ASAP) foi capaz de impulsionar esse 
pensamento de liderança sobre o aborto seguro e contribuiu para a 
visibilidade da questão, mesmo em um ambiente em que o Ministério da 
Saúde teve que lidar com a pandemia da COVID-19.

A avaliação também mostrou que, mesmo em um país com ambiente 
jurídico propício, ainda há muitos desafios a serem enfrentados e que 
a advocacia é uma actividade complexa. No entanto, a sociedade tem 
navegado na política da advocacia e tem adoptado principalmente 
uma abordagem directa para colocar o aborto seguro na agenda. Por 
exemplo, celebrar consistentemente dias comemorativos, como o Dia 
do Aborto Seguro e, assim, permitir que o Ministério da Saúde e outras 
partes interessadas apoiem o tema abertamente, ou desenvolvam e 
difundam as normas éticas sobre SDSR em conjunto com o Ministério da 
Saúde. A maneira prática de trabalhar aparentemente funcionou bem e 
isso foi possível devido ao ambiente aberto e progressivo para o aborto 
seguro, porque essa abordagem pode não ser adequada para países com 
configurações legais mais restritivas.

Uma característica que se destacou foi a construção de relacionamento 
com diversos actores, sejam eles mídia, lideranças comunitárias ou escolas, 
mas também representantes do governo, policiais e pequenos grupos 
como os The Runners. Embora as pessoas tenham elogiado a AMOG por 
criar esse movimento e envolver outras pessoas na advocacia pelo aborto 
seguro, também há alguns cuidados que podem precisar ser levados em 
consideração. O projecto proporcionou a oportunidade de implementar e 
testar várias estratégias. No entanto, o prazo foi relativamente curto para 
descobrir o que realmente funcionou e o que deveria ser uma prioridade. 
Advogar da forma mais estratégica requer reflexão e acompanhamento 
contínuos. Embora isso tenha definitivamente feito parte da natureza do 
projecto, a avaliação mostrou que ele poderia ser fortalecido.

Os resultados do projecto foram observados em várias áreas. O projecto 
fortaleceu a AMOG como sociedade e contribuiu principalmente para o 
sentimento de pertença dos membros da rede, pois o trabalho da rede tem 
sido muito visível. O investimento na sociedade, através da disponibilização 
de webinars, treinamento de membros como treinadores de VCAT e, 
posteriormente, capacitando-os a ministrar o treinamento nas unidades 
sanitárias, é visto como uma área de trabalho importante e totalmente 
em consonância com o mandato e papel da AMOG. E enquanto os 
primeiros pensamentos foram para sustentar esses resultados na forma de 
acreditação e cooperação com a Ordem dos Ginecologistas e envolvimento 



62

contínuo com os membros sobre o tema do aborto seguro, deve-se notar 
que sustentar o trabalho dedicado ao aborto seguro parece ser frágil sem 
financiamento.

Especialmente na primeira metade do projecto, focou-se na criação de 
demanda por um aborto seguro (em vez de aborto inseguro) e, à medida 
que o projecto avançava, mais recursos foram dedicados ao fortalecimento 
da prestação do serviço nas unidades sanitárias. Na avaliação de meio-
termo, esse foco na conscientização foi identificado como um risco se 
não fosse executado simultaneamente com o fortalecimento do sistema 
de saúde. O forte foco em VCAT nas unidades sanitárias no último ano 
do projecto foi, portanto, visto como uma boa mudança estratégica. E 
embora os sinais iniciais de mudança tenham sido relatados tanto no nível 
da comunidade quanto na atitude e prática dos profissionais de saúde e do 
pessoal de apoio, o projecto não foi projectado para capturá-los e medi-
los; mais trabalho e análise de impactos subsequentes seriam frutíferos.

Membro da AMOG fala num programa de rádio nacional sobre as consequências para 
a mortalidade materna se as escolhas das mulheres forem negligenciadas - AMOG
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Recomendações
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As recomendações seguintes são resultado das constatações e discussões 
da avaliação e foram endossadas e ampliadas durante a reunião de 
interpretação com as partes interessadas. 

À AMOG e parceiros:
	– Continuar a investir na Associação Moçambicana de Ginecologistas e 

Obstetras (AMOG), como sociedade, visto que esta é vista como uma 
estrutura operacional única para advogar pelo aborto seguro para além 
da capital Maputo. Isso inclui a partilha de tarefas e responsabilidades 
entre um amplo grupo de membros que podem ser organizados pela 
união de membros mais antigos com membros mais novos.

	– Trabalhar com o Ministério da Saúde, a Ordem dos Ginecologistas 
e a Rede DSR para institucionalizar a treinamento de clarificação de 
valores e transformação de atitudes (VCAT) e explorar a viabilidade da 
acreditação.

	– Prestar mais atenção à posição do aborto seguro e usar as 
oportunidades para falar publicamente sobre a posição.

	– Fazer uso do documento de melhores práticas recentemente 
desenvolvido e integrar a abordagem centrada no ser humano de 
maneira mais forte no treinamento VCAT.

	– Reflectir e actualizar continuamente os treinamentos VCAT.
	– Realizar mais treinamentos VCAT de formadores para envolver os 

membros e investir na expansão do programa de mentoria (actualmente 
financiado pelo UNICEF), o que provavelmente fortalecerá a qualidade 
dos serviços de cuidados compreensivos de aborto.

	– Como AMOG, concentre-se na implementação da lei e das normas 
clínicas e conectar-se com outros parceiros, como Pathfinder e PSI, para 
alcançar a comunidade.

	– Na Rede DSR, aproveitar o actual nível de relacionamento e garantir 
mais coesão e sinergia entre os parceiros.

	– Investir na geração mais jovem membros da AMOG.
	– Para fortalecer a disponibilidade de evidências e pesquisas sobre aborto 

seguro, pode-se buscar parcerias com instituições acadêmicas e bolsas 
concedidas para realizar pesquisas.

	– Desenvolver ainda mais a estratégia de angariação de fundos e o plano 
de sustentabilidade, fazendo uso do novo plano estratégico.

	– Fazer uso da janela potencial de financiamento e advocacia com um 
presidente dos Estados Unidos mais progressista no cargo e mais espaço 
de manobra para o Ministério da Saúde.
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Total de organizações
na rede 

26

38
1563

11

1115
2

1

Número de reuniões
conjuntas com a rede

19
Número de actividades
conjuntas da rede 

15

VCAT
Total de participantes nos workshops 

Tipo de participantes 

Tipo de participantes 

Número de estudos de
pesquisa concluídos pela
sociedade e/ou por meio
de consultorias 

Número de publicações em
revistas de revisão de pares

Número de sessões de
sensibilização 

Número de treinadores VCAT
treinados

Total de VCAT ToT

Número de actividades de
advocacia que �zeram uso
dos resultados da pesquisa

Pessoal de saúde, professores
e alunos, representantes

do governo 

Comunidades, polícia,
jornalistas

Total de workshops VCAT

Anexo 1. Teoria da mudança do projecto em Moçambique

Visão
Um mundo onde as mulheres podem alcançar sua plena Saúde e Direitos Sexuais e Reprodutivos, incluindo acesso a serviços de aborto seguro

Todas as mulheres em Moçambique que procuram por um aborto seguro recebem o serviço

Problema

As mulheres não têm acesso ao aborto seguro devido a barreiras socioculturais e de serviço e, portanto, recorrem a métodos inseguros para interromper a gravidez.
Este continua a ser um dos principais contribuintes para a morbidade e mortalidade materna em todo o mundo.

AMOG tem uma posição única para se tornar defensora nacional de SDSR das mulheres, incluindo o aborto seguro

Impacto

Metas longo
prazo

Resultados
do Projecto

Caminhos

Estratégias

Catalisando
Aproximação

 -

 -

 
-

 -

 -

 -

 -

 -
 -
 

-

 
- 

-

 -

 -

 -

 -

 
-

3. Fortalecer a prática e a
atitude dos profissionais de saúde  

2. Fortalecer as redes e o
sistema de saúde

1. Reforçar a capacidade de
gestão e organização da AMOG

4. Contribuir para aumentar
a aceitação do aborto seguro

5. Geração e uso de evidências

4

7 5 6

73

1

2

6

Os profissionais de saúde a 
todos os níveis em Moçambique 

prestam serviços de CCA em 
toda a extensão da lei

Os profissionais de saúde 
aumentaram a conscientização 

sobre a lei sobre o aborto 
seguro e a atitude ética na 

prestação do serviço

Rede fortalecida tem voz 
colectiva mais forte para 

melhorar o acesso ao aborto 
seguro

As comunidades aumentaram a 
conscientização sobre SDSR, 

incluindo a aceitação do aborto 
e suas legalidades 

O MISAU a nível nacional e 
provincial pode ser/é responsa-

bilizado pela boa recolha de 
dados sobre aborto (seguro)

Os membros e parceiros da 
AMOG usaram evidências para 
informar suas mensagens de 
advocacia para influenciar a 

aceitação entre comunidades e 
provedores

AMOG é capacitada por meio 
da sustentabilidade e com 

comunicação clara sobre SDSR, 
incluindo CCA

Uma rede forte em Moçambique 
defende activamente o aborto 

seguro e a melhoria do acesso a 
serviços de aborto seguro 

dentro da lei

AMOG é líder nacional em 
SDSR para mulheres, incluindo 
advocacia e acesso ao aborto 

seguro

O público em geral em Moçam-
bique aceita o aborto como 

parte do pacote de SDSR e as 
mulheres reivindicam o serviço

MISAU torna a evidência sobre o 
aborto transparente e disponível 
ao público em geral e AMOG e 
parceiros usam evidências para 

influenciar políticas e iniciar 
mudanças

Identificar lacunas na prestação de 
serviços de saúde 
Envolver-se com os formuladores de 
políticas (MISAU) para abordar as 
lacunas na prestação de serviços do 
CCA e aumentar a apropriação da lei
Através do MISAU, envolvimento com, 
DPS, DSS para aumentar a 
conscientização sobre a lei e 
desenvolver normas profissionais entre 
os profissionais de saúde através do 
esclarecimento de valores
 

Fortalecer a comunicação dentro da 
rede
Estabelecer uma posição sobre o 
aborto seguro na rede e ligação com as 
partes interessadas relevantes 
Fortalecer a comunicação fora da rede, 
inclusive por meio de mídias sociais
Reforçar a parceria/participação no 
grupo de trabalho técnico com o MISAU 
para acompanhar as mudanças  em 
relação ao aborto

Estabelecer PMU na AMOG
Fortalecer as estratégias de 
sustentabilidade
Reforçar a comunicação externa da 
AMOG
Institucionalizar o trabalho de aborto 
seguro
Reforçar a capacidade técnica da 
AMOG e membros (advocacia, atitude) 

Reforçar a capacidade dos parceiros em 
fornecer informações correctas sobre 
aborto seguro para uso com o 
envolvimento da comunidade
Mídia treinada na divulgação de 
informações correctas e imparciais 
sobre aborto seguro 
Aumentar a conscientização da 
comunidade  sobre a importância do 
aborto seguro por meio de informações 
desenvolvidas pela AMOG 

Desenvolver, compartilhar e usar 
conhecimento e evidências para 
políticas aprimoradas e desenvolvimen-
to de material
Trabalhar com o MISAU para recolher e 
publicar dados de qualidade sobre 
aborto (seguro) 
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Total de organizações
na rede 

26

38
1563

11

1115
2

1

Número de reuniões
conjuntas com a rede

19
Número de actividades
conjuntas da rede 

15

VCAT
Total de participantes nos workshops 

Tipo de participantes 

Tipo de participantes 

Número de estudos de
pesquisa concluídos pela
sociedade e/ou por meio
de consultorias 

Número de publicações em
revistas de revisão de pares

Número de sessões de
sensibilização 

Número de treinadores VCAT
treinados

Total de VCAT ToT

Número de actividades de
advocacia que �zeram uso
dos resultados da pesquisa

Pessoal de saúde, professores
e alunos, representantes

do governo 

Comunidades, polícia,
jornalistas

Total de workshops VCAT

Anexo 2. Principais saídas do projecto em Moçambiq
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Anexo 3. Dados demográficos chave dos respondentes em Moçambique

Percentagem de respondentes (n=53)

Género

Mulher 51% 

Homem 49% 

Outro 0% 

Idade

18-29 anos 0% 

30-39 anos 34% 

40-49 anos 29% 

50-59 anos 22% 

60-69 anos 15% 

70-79 anos 0% 

Identificaram-se como membros da AMOG (todos são ginecologistas)

Sim 100% 

Não 0% 

Membro activo da AMOG (ou seja, contribuição anual paga em 2021)

Sim 98% 

Não 2% 

Tempo de filiação a associação

Menos de 5 anos 46% 

5-15 anos 44% 

16-30 anos 10% 

Mais de 30 anos 0% 

Região de trabalho do respondente (múltiplas respostas possíveis)

Maputo 60% 

Província 43% 

Distrito 0% 

Área rural 0% 

Outro 0% 

Tipo unidade sanitária onde o respondente trabalha (múltiplas respostas possíveis)

No nível quatro (hospital central) 49% 

No nível terciário (hospital geral ou provincial) 34% 

No nível secundário (hospital distrital ou centro de saúde) 0% 

No nível primário (posto de saúde) 0% 

Numa clínica privada 27% 

Outro 7% 
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Anexo 4. Indicadores de monitoria e avaliação

Resultados da avaliação de base
Observação: os resultados da avaliação de base e final não foram ilustrados em uma tabela combinada, pois as amostras 
da avaliação de base e da avaliação final não eram representativas para o total de membros associados e não eram 
completamente comparáveis para dados demográficos importantes. Portanto, uma diferença na percentagem não pode 
ser inteiramente interpretada como uma mudança ao longo do tempo e a significância estatística não pode ser fornecida. 
Isso dá uma indicação da situação anterior e actual entre uma amostra conveniente.

Indicador Percentagem

1. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n = 35) e classificaram o 
papel de liderança da sociedade na saúde sexual e reprodutiva e nos direitos das mulheres, incluindo 
o aborto, como forte

49% 

2. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n = 36) e indicaram que 
a sociedade facilita o envolvimento de seus membros na defesa do aborto seguro, pelo menos até 
certo ponto

69% 

3a. Percepção dos membros associados que responderam ao questionário (n=36) sobre a declaração 
de resolução da FIGO sobre objecção de consciência: percentagem de membros associados 
respondentes que concordam com todas as quatro afirmações

39% 

3b. Percepção dos membros associados que responderam ao questionário (n=36) sobre a declaração 
de resolução da FIGO sobre objecção de consciência: percentagem de membros associados 
respondentes que não concordaram com todas as quatro afirmações, mas concordaram pelo menos 
com a afirmação de encaminhar mulheres para serviços de aborto seguro

56% 

4. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=36) que estão 
dispostos a fornecer serviços de aborto seguro de acordo com a lei

81% 

5. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=36) que estão 
dispostos a fornecer e/ou fazer encaminhamentos para serviços de aborto seguro de acordo com a 
lei

94% 

6. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=36) que completaram 
treinamento, seminário ou workshop sobre normas e valores profissionais e pessoais em relação ao 
aborto legal e seguro em relação ao aborto

61% 

7. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=36) que completaram 
o treinamento (sobre VCAT, aborto seguro ou cuidados pós-aborto) pela sociedade

42% 

8. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=36) que conhecem 
todas as circunstâncias legais em que o aborto é legal em Moçambique (salvar a vida, em casos 
de violação, preservar a saúde física da grávida, preservar a saúde mental da grávida, em casos de 
anormalidade fetal grave)

47% 

9. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=36) que disseram 
correctamente que existem normas técnicas nacionais sobre aborto seguro

97% 
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Resultados da avaliação final

Indicador Percentagem

1. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=41) que classificaram o 
papel de liderança da sociedade na saúde sexual e reprodutiva e nos direitos das mulheres, incluindo 
o aborto, como forte

88% 

2. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n = 41) que indicaram 
que a sociedade facilita o envolvimento de seus membros na defesa do aborto seguro, pelo menos 
até certo ponto

95% 

3a. Percepção de membros associados que responderam ao questionário (n=41) sobre o parecer 
da FIGO sobre objecção de consciência: percentagem de membros associados respondentes que 
concordaram com todas as quatro afirmações

59% 

3b. Percepção dos membros associados que responderam ao questionário (n=41) sobre o parecer da 
FIGO sobre objecção de consciência: percentagem de membros associados respondentes que não 
concordaram com todas as quatro afirmações, mas concordaram pelo menos com a afirmação de 
encaminhar mulheres para serviços de aborto seguro

39% 

4. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=41) que estão 
dispostos a fornecer serviços de aborto seguro de acordo com a lei

90% 

5. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=41) que estão 
dispostos a fornecer e/ou fazer encaminhamentos para serviços de aborto seguro de acordo com a 
lei

98% 

6. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=41) que completaram 
treinamento, seminário ou workshop sobre normas e valores profissionais e pessoais em relação ao 
aborto legal e seguro em relação ao aborto

78% 

7. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=41) que completaram 
um treinamento (sobre VCAT, aborto seguro ou cuidados pós-aborto) pela sociedade

76% 

8. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=41) que conhecem 
todas as circunstâncias legais em que o aborto é legal em Moçambique (salvar a vida, em casos 
de violação, preservar a saúde física da grávida, preservar a saúde mental da grávida, em casos de 
anormalidade fetal grave)

56% 

9. Percentagem de membros associados que responderam ao questionário (n=41) que disseram 
correctamente que existem normas técnicas nacionais sobre aborto seguro

100% 
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Anexo 5. Organizações pertencentes à Rede DSR 

1 AMMCJ – Associação Moçambicana das Mulheres de Carreira Jurídica

2 AMME - Associação Moçambicana Mulher e Educação

3 AMODEFA – Associação Moçambicana para o Desenvolvimento da Família

4 AMOG – Associação de Obstetras e Ginecologistas

5 APARMO – Associação das Parteiras de Moçambique

6 ARZ - Associação de Raparigas da Zambézia

7 ASCHA- Associação Socio Cultural Horizonte Azul

8 Coalizão da Juventude

9 DKT Moçambique

10 FORCOM – Fórum Nacional das Rádios Comunitárias

11 Fórum Mulher – Coordenação Para a Mulher no Desenvolvimento

12 ICRH-M

13 Ipas

14 LAMBDA

15 Movimento pela Cidadania

16 Muleide – Mulher, Lei e Desenvolvimento

17 N’weti – Comunicação Para a Saúde

18 NAFEZA - Núcleo de Associações Femininas da Zambézia

19 Ntyiso

20 Pathfinder International

21 Plan International

22 Promura - Associação de Protecção à Mulher e Rapariga em Cabo Delgado

23 PSI

24 Rede Hopem

25 WLSA Moçambique – Mulher e Lei na África Austral
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